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r®s dS Presente relato, pretendem os oferecer aos le ito-
esform 0a vista’ em estil°  simples e objetivo, uma síntese dos
de mnH q^ eí °  Governo vem realizando com o fim de solucionar,
d0s nmM 0 e em moldes genuinamente brasileiros, um
tacãn f  Jemas que mais a fl'gem o nosso País: a crise de habi- 

v«u e de serviços urbanos.

^antK/o^ esPa?° de dois meses, visitamos várias repartições, 
Pulsam^ S contato com diversas instituições privadas e com­
ais do S í! lais de uma centena de documentos, compreendendo 
r'0s n ^ re dec_retos> regulamentos, regimentos, relató-
siçõgo . arias’ instruções, ordens de serviço, circulares, expo- 

tíS ae motivos, resoluções etc.

^ CUrS0 de nossas Pesquisas, tivemos ocasião de observar 
suem Ü 8! 10 entre os que trabalham no setor, nem todos pos- 
Qrand! ? atn0Ç?° de conjunto do Pla™ Nacional de Habitação. 
*Ur>diriaH 9 na°  con^ece’ Pe*° menos com a necessária pro- 
narriPnt^eI.-a estrutura> os mecanismos e os detalhes de funcio-

10 desse notável empreendimento.

neiraTf l desconhecimento decorre, a nosso ver, não só da ma- 
e,empn?Parsa e fra9 mentária com que se apresentam os vários 
CaÇõp<? jntegrantes do Plano, mas também porque as publi- 
StJa Cn f  ele r_eferentes> notadamente as que o focalizam em 
^°r is*? ^ Ura^ ao ^eral, são redigidas em linguagem técnica e, 
Cot*ium° mesmo’ nem sempre acessíveis à compreensão do leitor

r̂abafh^e -a*° ro^ usteceu nossa convicção de que qualquer 
^'tya a°^Ŝ ^ re 0 p *ano.Nacional de Habitação, que não se res- 
^ r  Hr eterminados círculos de especialistas na matéria, deve 

ado as preocupações de ordem técnica para assumir o



a ^ f i e í t ^ o n í í n  insí ument0 de divulgação. E outra não foi 
do aual p L p r L n  Presidlu a elaboração dêste artigo, por meio 
lizacões nnp r> r s P[°Porc|onar uma visão panorâm ica das rea- 
elim inar o<? nns<;r,.fV?mC> 9Sta lev?n.do a efeito no sentido de 
a cada família hm t-i .armantes deficits habitacionais e prop ic iar
nidade d e i r i m S  ^  6m fUtUr°  não muit0 d istante ’ a °P ortu '
situacâo comnatlüeu 8Ua Casa próPria- onde P°ssa Viver em situaçao compatível com sua condição de ser humano.

nal não *"é°cararfp entant0’ ^ ue 0 problema habitacio-
habitacão sp rr in fim l nossa época, pois as origens da 
humana.. COm as PróPrias origens da espécie

por fôrca* da1 ~6 nossos iongínquos antepassados,
seu primeiro habitat nn30 condições ambientes, perderam 
posição vertical p tiúo 6ram as grandes florestas, adotaram a 
a S T .  descampados, sentiram
contra as in tem plr es econ tra "  al0' amen<° ^  protegesse 
naturais. Passaram pnta^ agressões dos seus inimigos

cassaram, entao, a viver em grutas e cavernas.

que nãcTD°ee^rrh L dnctempC>'’ Porém > êsse tipo de abrigo mostrou 
das ex^eTofas dos eusqS «  indisPe^ e i s  ao a?endimento 
úmidos e insalubres p r l  t; ocupantes. Além de sombrios, 
os tornavam contra-inHi Í!X° S 6 nao raro mal s ituados, o que 
sêres cujas atividadpq dl os como moradia permanente de
camentos na busca de a l i m e S f ‘ZaVam P° r constantes desl0 '

alojamento^e a D^rtir h '/ 'U S®’ pois’ obri9ado a abandonar tais 
e contínua exDeriênria Se mStante’ teve início uma fantástica 
certamente se projetará no8 futuro .18^ 911 até 3° S n° SS° S dÍ3S 6

o Planeta merecer iT  n P agi na da história do homem sôbre 
tanto, foge inteirampnte ° f ais aprofundado, o qual, entre- 
trabalho. Não vamos aos objetivos e aos limites do nosso 
através de milênios in ° 'S* ,re atar agui como nossos ancestrais, 
dades de habitacãn ' descobriram inúmeras modali'
materiais em suas r'nnefre9-aram as mais variadas espécies de 
mais higiênicas sóiího ruçoes’ Procurando torná-las cada vez 
agora é e x a S á rm ó s  Õ D? „hC,°n,0rtáve is- 0  =>ue nos interessa 
tânoia por êle assumida nos dias* n n „  ? rm0S atUaiS 8 a lmP° r'  

A carência correm,
nos são f e n ô m e n o s e a d?f‘ciência de serviços urba- 
os países subdesenvniuir^ mundial que afetam não somente 

envolvidos ou em fase de desenvolvimento, mas



Qté
nestT6Sm0 3S na?ões industrializadas. Tanto naqueles quanto 
gem à °  pr?ce?so de urbanização desordenado tem dado ori- 
se to ocorr®nc'a de problemas de natureza vária, cuja solução 
fenom*13 Cada vez ma's intrincada, em face da complexidade do 
eSD .ei?0’ de suas implicações na estrutura econômico-social e, 
nhar^,!aVTlente’ do vulto dos recursos exigidos para o encami- 

ento de soluções adequadas.

NacionHj10 ebserva o Dr. Mário Trindade, Presidente do Banco 
irnporta Habitação, “ em qualquer dos casos o que mais 
interrli .e ..C|LJe exige cada vez mais um enfoque global e 
à Crjs SGIPi|nar na busca de soluções, é o fato de não permitir 
que |hS ar!a um relacionamento do ser humano com o meio 
que r>e perm 'ta 0 desenvolvimento de suas potencialidades para 
suas n Sa u?u r̂u 'r uma vida plena e digna com a solução das 
trabaih^Ĉ S! ' dades básicas —  alimentação, educação, saúde, 
raQa|ho, habitação e recreação” .*

^ Iv im ™13̂ 3 mtimarnente relacionados, urbanização e desen- 
qUe 0 ^ nto nem sempre caminham p a r i p a s s u . O ideal seria 
bilitariaeSenvo,vimento antecedesse a urbanização, o que possi- 
investim embo.ra .com os naturais sacrifícios, a realização dos 
nesse ^ tntos indispensáveis ao atendimento das necessidades 
Precedp h Ocorre’ P ° rém, que quase sempre a urbanização 
sos têm °  desenvo|vimento ou mesmo quando os dois proces- 
cionar Uma Pr°gressão paralela, o desenvolvimento pode esta- 
na|. ’ enquanto a urbanização prossegue em ritmo ascensio-

cr
na no°'' °  G*U0 acon*eceu em algumas regiões da América Lati- 
econôrnniCI°  ~a d^ cada de 30, quando da grande depressão 
*u?ão dICa' *^a? obstante o desenvolvimento haver sofrido so- 
deteve 9 ^on^ nuidade, o processo de urbanização não se 
Brasil ’ ,em ora sua marcha fôsse menos acelerada. Também no 
9 0  P a s s  6 3 1®64, verificou-se fenômeno semelhante, pois 
erT1 rece° 0,116 3S at‘v 'dades econômicas pràticamente entraram 
*3nte ele^ad f S t3Xas de urbanização apresentaram índices bas-

P a ra ^ g ’ 0 desenvolvimento econômico é condição essencial 
^idade c?anizaÇãO materia|. técnico-administrativa e eficaz da 
a9Ua potáv 7  eteit0, a Provisão de habitações higiênicas, de 

ei e de conjuntos residenciais, de escolas e hospitais,

de Guerraf T r |ndade —  Conferência proferida na Escola Superior
d’ em 7 de julho de 1970, pág. 1.



e m tê rm o T s a tk flt^ 3 9a,ma de serviÇOS só pode ser realizada 
em termos satisfatorios à medida que aumenta a renda” •=

tuir em l ^ ^ a  Pn!mr°MÍSS? qUe 0 Govêrno brasileiro, ao insti-
um planeiampntn ni ^ acional de Habitação, procurou realizar
Í Z Í K  1  ’ C°-m °  ° bjetiv°  de transformar a ação
dos elevados defin i*^ h°kl-la0’ apenas num me'°  de irradiação
esti mu fa n t e e c o acH 11 v a *\a '*a c '0 n 3 i s, mas sobretudo num fator 

immante e coadjuvante do nosso crescimento econômico.

as cond icõe^d^P a l^ ^ 31̂ 63 d°  t3anco Nacional de Habitação, 
difícil a escolha dp , f ram sumamente precárias, o que tornava 
grandes investimpntnQ1113 estraté9ia ^ e  pudesse conciliar os 
«ca de habite^ s a P0" -
o combate sem tréguas a o 1 u ^ M & 0meta Pr'nCiPa' ^

franca d^sparada^atingindo^ax^0^ 3’ ? lnllaçào en,rara em
a população crescia na base S ? < y SUaPenoresK 3 ■1 °T° 30 mêS; 
pela dificuldade de a b s o rrL  w - ano; havia desemprego 
política de contenção inflaHnSó ma° -de-obra em virtude da 
mento do País era baixa m ?• 6 3 caPacidade de endivida- 
externo mostrou-se desdpTnn °  P° r que 0 recurso 30 crédito 

O cresrim pnL !  9°  Sem co"dições de viabilidade, 
dez e de forma turnultuó° S6 pr?cessava com excepcional rapi- 
a inquietante taxa de 63o/na’p re9ÍStrando no decênio 1950/1960 
tal fenômeno, as nossas consecluência da intensidade de 
com o aparecimento de f a S í S estavam sendo desfiguradas, 
aglomerados humanos r,fio 5?’ m?cambos, invasões e outros 
mável. Ja situação é verdadeiramente lasti-

de unidades eaaTnCdústariabrHSlleÍr°  era estimado em 8 milhões 
mente paralisada. O defirft ®. .cons_truÇão civil estava virtual- 
mas também qualitativo as> não era apenas quantitativo,
ou seja, 6,5 milhões nãò an'S metade das habitações existentes, 
de habitabilidade nnr faito ,!jeSentav.am as desejáveis condições 
esgôto e instalações sanitária^ Serviços essenciais, como água,

demanda não "satisfeita^ 6 ^ uar|titativos, juntava-se o de 
lação na ordem de 2 200 oon°h?K-le d°  crescimento da popu- 
oferta de nada menos Ho tantes por ano, o que exigia 
cada doze meses, sem o nno • ,un.'dades residenciais em 
cido. q e o equilíbrio jamais seria estabele-

Publicação da UNESCOS editada õõr ha T\Jrbanización en America Latina —
3 Por J. Thone, Liège. Bélgica, 1962, pág. 37.



candnlrlaS causas contribuíram para agravar o problema, desta-
Partir dp iqÜ*^8 elaS 3 inflaÇão que. com°  ninguém ignora, a 
nacional n  passou a causar sérias perturbações na economia 
tra a r  t -Uem dlsPunha de dinheiro procurava protegê-lo con- 
t r a n t r ^  -Ua desvalorização, aplicando-o de preferência em 
9 rande* "™)blllárias- de cunho especulativo, sobretudo nos 
ir>comr»roC ~ r0S’ no®,cl.ua's proliferavam os loteamentos e as 
do Paio <*'oes de edifícios de apartamentos, enquanto no resto 

d|s permanecia a carência de habitações.

em cnn? a ^excepcional valorização dos terrenos e edifícios, 
foi imn ! " quencia da especulação imobiliária, a classe operária 
economto Samente exclui'da do processo, pois não dispunha de 
e|evadné Para acluisiÇao de lotes ou construção de casa, pelos 
"lédia in fPr8Ç0S alcan5ados pelos imóveis. Também a classe 
n'mos n i 'ri° r’ COm rend im en t0  equivalente a três salários-mí- 
tada ® seu m°desto nível de poupança, viu-se impossibili- 
6 vioiont iPetir num mercado em que imperava a constante 
de caJac e levaçã0  dos PreÇ°s- Por ° utro lado, a construção 
e sem l para aluguel, por fôrça de uma legislação paternalista 
2ido n „ 10 na realidade, teve seu ritmo sensivelmente redu- 
rn° râdiasUe concorreu Para acentuar ainda mais a escassez de

da molHedÍCla que 0 temP° ia Passando e que a desvalorização 
bi|iáriao atin9,a índices sempre maiores, as atividades imo- 
a incorAn re.traiam- restringindo-se, quase que exclusivamente, 
rante a p n ? ao de edifícios urbanos, cujo preço era pago du- 
^ essa m  ^ , r uÇã° e estava sujeito a sucessivos reajustamentos. 
ciasse m .^alldade de operações, não apenas o operariado e a 
de nívpi ■ + a mferior foram afastados; também a classe média 
Próprja ,‘[,t®rmediário perdeu suas esperanças de adquirir casa 
priviléa’in h IS’ 3 0SSa a,tura> a habitação se transformara em 
a de? wk° os ncos ou de pessoas com renda mensal superior 

vezes o salário-mínimo.

im°biUáH° resu,tado d e .tuclo isso, desorganizou-se o mercado 
6 de nrnH e’ _em conseqüência, as indústrias de construção civil 
a^vidaHp uÇão de materiais de construção ficaram com suas 
Süg Sou®s reduzidas ao mínimo absolutamente indispensável à 
tip0 Pon,MVIV0ncia‘ 0s  custos das construções, inclusive as de 
c|assp<5ü  ’ eram m uit0  elevados, tornando-se, inacessíveis às 

ae menor poder aquisitivo.

rnente resPeito, vale transcrever na íntegra, como alta- 
a ExdoT í ~ atlV0S os seguintes trechos da “ Justificação” anexa 

y b|Çao de Motivos n° 62, de 20 de maio de 1964, com a



E xfr a o r d! ná r b  ^  ra° r7 m ̂  3 °  6 Previdência Social e o Ministro
submeteram à co n s id e ra is  dn^P 9 f 0° rdenaSão Econômica 
dente da Rpmíhiion „ aÇa°  do Excelentíssimo Senhor Presi- 

Pr°jeto da reforma habitacional:

habitaçãTrestouSanCp°nnj Untí'ra’ ao-s setores mais necessitados de
pela Caixa Econômira £  *!nanciamento ou a aquisição de casa
Pensões e Fundação ria r  ò lnstitutos de Aposentadoria e e i-undaçao da Casa Popular, no âmbito federal.”

operação^pcKque ^sDõpm3 h S°  conse9uem manter êste tipo de 
lares que, pe7o nívil S ! VOlume de Poupanças popu-
seu pequeno valor unitá r aÇão dos seus titulares> ou Pel°  
contra a inflação Os lAPs'ar,lir° procuram aP''cações definidas 
reservas técnicas rnntrih ,3 nestes financiamentos suas
sua condição de equilíbrio ffn^n P° r 6533 forma' para agravar
Pagamento das contrih iiinnl on9|nada com a falta de
dores.” contnbuiçoes do Govêrno e muitos emprega-

cebe anua|nmente°recu?soSsa riPpOPUltar SÓ P° de °Perar P °rcl ue re- recursos de natureza tributária.”

mente não tomaramS’ T  at.ender a seus programas, simples- 
financiamento a lonao p min™011*0 da inflaÇa0- Concederam 
empréstimos àvidampntp hoJ í? Prazos, em prestações fixas,
s°es, não raro, em benenc r i 08' P° r mei°  de favores e preS'
guiram, alguns uma çni„  - poucos privilegiados. Conse- 
da renda transferida de nXíílo80 Problema individual, à custa 
Pagaram a inflação Toriavil • e-s’ os quais- na reâlidade, 
no seu desenvolvimpntr, Q 8sse sistema revelou-se suicida 
efeito, limitados os recurso*",?* SU?- pr° jeÇão Pel°  tempo. Com 
e juros, no prazo de ?n an aP|lcação, a reversão do capital 
zação do valor da moeda °a%no/° ^ re s p o n d e u , feita a atuali- 
dos meios, que assenurario seu valor. A reaplicação
mentos e casas sofrpn constante oferta de novos financia-

rença entre o v io r  nomina|9fò % PaT J a S d a . !?dUZid°  ™  ^

Pagaram, em têrmosII? M itf n0rme$ Para os compradores, que 
pago, na hipótese de tpr h aPenas 30% do que deveriam ter 
instituição financiadora av! ° , estabilização monetária. Já a 
auferido qualquer remunorJm~ adguirido, além de não haver 
apenas 50% do preço financiado9 '0 C3PÍtal empatado' recebeU

ano de contrato°rep reLdnetavT35o/aÇH0 6 j V I°S’ que n°  Primeitrp°35 /o do salário-mínimo vigentei



tav em cruze' ros nominais, ao fim do contrato represen- 
fô a menos do que 1% do salário-mínimo. Se essa anuidade 
m s® corrigida em função da perda de poder aquisitivo da 
cem ainda assim teria sido gradualmente reduzida, como per- 
salá - ®°bre o salário-mínimo em vigor em cada ano, pois o 
ritr« ri0' rn!n'mo tende a aumentar em têrmos reais, isto é, em 
do h°  mais raPido do que a depreciação da moeda, por fôrça 

esenvolvimento econômico do País.”

pe face de um quadro de tal gravidade, seria absurdo es- 
ap|: r C|!Je quaisquer poupanças procurassem, voluntàriamente, 
atua a^oes nesse setor. E as próprias instituições oficiais que 
f0 Vam e_m financiamentos dêsse tipo, com o passar do tempo, 
gpli™ obrigadas a reduzir cada vez mais o montante de suas 
mentaÇ° eS’ po's as quantias que então recebiam, como paga- 
mpn de Juros e amortização, representavam parcelas sempre 

ores do capital mutuado.

er)c institutos de Aposentadoria e Pensões não tardaram a 
rias r iar virtua,mente as atividades de suas carteiras imobiliá- 
crianri Ve* que as 9 randes sangrias sofridas nesse setor vinham 
fUnd sérias dificuldades ao atendimento das necessidades 
<je arrientais dos seus segurados relativamente ao pagamento 

Posentadoria, pensões e outros encargos assistenciais.

de ex^Uan-to .a Fundação da Casa Popular, depois de 15 anos 
°rçanPeri®ncia pouco fecunda, em que, não obstante os recursos 
17 Qoo^rj^rios com que foi contemplada, construiu apenas 
tad0s habitaÇões em todo o País, pelos motivos acima apon- 
üdadé acabou em completa exaustão financeira, com disponibi- 
Pessoal ^ Ue mal chegavam para o pagamento de sua fôlha de

acabar0nte a uma conjuntura tão desalentadora, como a que 
arqum1710̂  de descrever, usando, sempre que possível, trechos e 
nã0 nô 108 da citada Exposição de Motivos 62/64, o Govêrno 
esPect ri r'a continuar de braços cruzados, na posição de mero 
as caut i°r’ Precisava a9 ir com Presteza e energia, mas com 
a p a ^ t  as 0,116 a situação recomendava. A solução alvitrada 
conter emente conflitava com a orientação governamental de 
ifnpres a qi!a,quer custo o processo inflacionário, como medida 

cindível ao início do saneamento das finanças.

c°ntrárioat° S’ por^ m’ se encarregariam de provar exatamente o

,aMoEIS : ai i  a estrutura geral do Plano Nacional de Habi- 
’ eve início a institucionalização dos diversos setores e



nar^u?  execuçãoCeberam °  encargo de coordenar e supervisio-

já menckHiaria65^ 3^ °  ♦a’"'- ̂ ar'°  Trindade, em sua conferência
físico econômiVn t  ég.ia escolhida previa o planejamento
“ proqressivampntò nceiro e social, integrados e inseridos,
m a ta fo i e S  ' pr° 9ramas regional e nacional. Ade-
modó que os invo r  9raSao no planejamento nacional, de
S i  se aDóipm o ♦ nas inf^-estruturas econômica e i>uudi se apoiem e se reforcem” .

tituir ^ t ^ f , ! r aS de aç?0, contudo, devem se cons- 
provoca de sortP mf o' adaPíáveis às mutações que a ação 
se inteqrem O Hpsh / ainda acIlJi> a execução e o planejamento 
abertura de i^vos  camfnhos « í  aÇâ0 ^nseqüeníe  provém da 
processo auto-eXc i t a d ™ e t o r n a n d o - s e  o

mercado J s to Sé ^ c e s s rf r L processo’ contudo, depende de 
sidades básicas no ^ mar?ente de novas famílias às neces- 
consegue com ,’de um lado 6 serviços urbanos. Tal se 
habitação; de outro no ii ?’ I eduçao dos custos finais da 
da ativação da economia ® açao da renda em conseqüência 
à taxa de u r b a ^ T o T a  3 t3X3 SUperÍ° r

política dTpoupança0orév1aC3td0 é’ também- conseqüência da
cando a prestação mensal S a S *?  Prf Z0S de am ortizaÇao> co lo ‘  
Proporção razoável da renda da Tam ír3 ” 50 d3 habitaça0 numa

formar o círcu^o^idoso01̂ 3^ 3^ 9'3 exP°sta’ é possível trans- 
Assim, a urbanização n=> Um Verdadeiro “ círculo virtuoso” , 
megalópolis seria snhot3tS'Srandes areas metropolitanas e nas 
em um espectro variado P6la '"»ar>iZação de populações 
de núcleos urbanos nPr ^  qUe os diferentes tipos e tamanhos 
soa humana e o s p u  moih ,° Pleno desenvolvimento da pes- 
e social.”  relacionamento com os meios físico

mática do P lano^ a c io n a T ^ ^ u ^ !  e fundamental da progra- 
recursos na criacão h0 n- Hal:>|tação: a concentração de 
dade de comunicacão rnm °-S urbanos e rurais, com facili- 
tituição dos referidos n iv iQ3S areas sociais limítrofes. A cons- 
jamento, além de contribu if n tVPru C-edida de cuidadoso plane- 
ainda concorre n a ra  in t o P aixar os custos dos serviços, 
processo geral dp riPüon»ni f ar as resPectivas populações no 
W  ío s  habitantes £ n l Z £ 7 T ' °  s° cl°-cconômico, pelo aces- 

ecessidades fundamentais do ser humano,



rrfin aumento do consumo e pela maior participação do fator 
-ae-obra no Produto Interno Bruto.

ser .^on?'derada dêste ponto de vista, a habitação deixaria de 
rio i ,rn fim Para constituir um meio de gerar novas rendas e 
ae ativar tôda a economia.
tanc'^HS’ como veremos oportunamente, a estratégia consubs- 
tÓDin no- plano Nacional de Habitação não se exaure nos 
ofç 0s aclu' transcritos. Ela é muito mais extensa e flexível, 
tacj cendo alternativas que abrem possibilidades quase ilim i- 

ho que tange à construção e aquisição de casa própria.

dizer^nCarand0"a de um P° nt0  de vista mais amplo, podemos 
‘nvest^ 8 9la abran9e um conjunto de elementos, atividades e 
ciais lment?s .que, pelas suas repercussões econômicas e so- 
u ^ a ’ Constitui um dos pontos de apoio da política do Govêrno, 
e san qUe atende aos programas prioritários de habitação 
da tax69^ 8^ 0 ’ e?t 'mL,la 0 desenvolvimento através do aumento 
não s investimentos; promove a saúde e o bem-estar social, 
pela °f pel°  conteúdo dos programas que desenvolvem, como 
luta c w  de- emPre9os que enseja; constitui forte aliado na 
° utra f n a inflâção, ao captar e investir poupanças que, de 
de ben h*3’ 'r 'am exercer pressões indesejáveis na aquisição 
Uniã0 S- consuirio; ao aliviar pressões sôbre o orçamento da
e, finà|ajUda a reduzir as emissões para a cobertura de d e f ic i t s ;  
fôrma Pe,as razões mencionadas e por promover a re-
prietár'1' c?m 0 aumer|to permanente do número de pro­
sem,,. I0S’ contribui para a maior estabilidade social e para a 

aurânça nacional.3
dito ^prerrios que nada se deve acrescentar ao que acima ficou 
Seus d 3^ ^ 917103 a examinar agora, em sua contextura e em 
que c o 3 ?’ 0 p lano Nacional de Habitação, empreendimento 
admirr t 5*'1-11! verdadeiro sistema de sistemas, estruturados e 

rados Pe'°  Banco Nacional de Habitação.
gir o a*"a maior clareza da exposição e para que possamos atin- 
tudo nn SS°  Principal objetivo, que é dar uma visão global de 
que, em Se pas.sa no setor’ agruparemos a matéria de modo 
corre|av l C3n a sistema, figurem todos os elementos afins ou 
estudo d ’ ?ntro dessa orientação, desenvolveremos o nosso 

e acôrdo com o seguinte esquema básico: 
a| Sistema de órgão de Supervisão e Execução;

Sistema Financeiro de Habitação;
^ ^ ^ S is t e m a  Financeiro de Saneamento;

gir|as 12 / 13 latÓrio do relativo ao exercício de 1969 —  Volume II, pá-



d) Sistema de Captação de Recursos;
e) Sistema de Prioridades;
f) Sistema de Programas;
9) Sistema de Fundos:
h) Sistema de Projetos;
i) Sistema de Garantias;
J) Sistema de Correção das Aplicações;

Sistema de Apoio Técnico; 
m) Conclusões.

SISTEMA DE ÓRGÃOS 
DE SUPERVISÃO E EXECUÇÃO

No setor público a oioh 
coordenação do Plann M*,f- , açao’ execução, supervisão e
seguintes órgãos e se r^ços:"3 Habita?ã0 es,á °  àcs
Órgãos federais

-  S e ^ ç 0NFeCcleraNde8 HH hbi taÇa0 <BNH);
-  Çaixa Econômica Federa^rcEFHrban'Sm°  (SERFHAU);

E?tadT(lpeASE)V'dênCÍa 6 Assistência aos Servidores do 
~~ Caixas Militares (CM);

-  s S \ S f d rf l c o n o m l r S a Vimen'°  Regiònal;
Orgãos estaduais

-  Companhias de Habitação 3 Servidores Estaduais: 
órgãos municipais

H  S t í X n~hÍaS de Habitação;

-  Assesso^^s 'cte ^anefam ento.SerVÍd° reS Municipais;

gãos federais exerce^Ho9^ 3» da p?,ítica de habitação, os ór- 
coordenação, assistênria P,referencia atividades de orientação, 
vado: ssistencia técnica e financeira, ficando reser-

Federal, a e^abo^o-13'08’ COm a assistência do Govêrno 
— ----------  elaboração e execução de planos diretores,

n*  Caixa EconômicaECFende,J1aKaS Federais ,orar"  unificadas, transformando-se



projetos e orçamentos para a solução dos seus proble­
mas habitacionais;

b) à iniciativa privada, a promoção e execução de projetos 
de construção de habitações, de acôrdo com as con­
cepções e diretrizes urbanísticas locais.

Todo êsse complexo de órgãos, serviços e instituições, quer 
s de natureza governamental, quer os pertinentes ao campo 
a iniciativa privada, deve coordenar e harmonizar os seus es- 

° rços no sentido de concentrar os recursos disponíveis em 
erminadas áreas e locais, visando à consecução do máximo 

endimento dos fundos investidos.

Algumas das entidades aqui referidas já integravam a nossa 
r9anização administrativa, tendo apenas passado pelas indis- 

Per|sáveis adaptações sem as quais não poderiam atuar em 
arnpo até certo ponto estranho às suas finalidades específicas. 

d^as delas, entretanto, surgiram com o advento da Lei n? 4.380, 
21 de agôsto de 1964. Trata-se do Banco Nacional de Habi- 

Çao e do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo. Estas 
r ,as Instituições, não só pela sua criação recente, mas pelo 

eyante papel que desempenham na formulação, execução e 
oordenação da Política Nacional de Habitação, serão objeto 

estudo mais pormenorizado, para que se possa ter exata 
mpreensão de como o Govêrno consegue acionar, com tanta 
jciencia e com tão bons resultados, a poderosa máquina que 

os H e-m- *odos os quadrantes do território nacional, reduzindo 
a e f ic its  de moradia e proporcionando a cada família brasileira 

tadP° rtUnÍdade de concretizar um sonho a tanto tempo acalen- 
0 de poder morar em casa de sua propriedade.

BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO

o in -r a.peça fundamental do sistema. De acôrdo com a lei que 
e a . u'u> suas funções devem limitar-se à orientação, disciplina 
ern SfSlStência financeira, sendo-lhe defeso operar diretamente 
de k "?anciamento, compra e venda de imóveis ou construção 
ferjd ta<*ã°> salvo no tocante aos terrenos que lhe forem trans- 
onrv,°s pela União ou no caso de realização de bens recebidos
Com°  garantia.

a9ên^ã°  E s tan te  dispor de autorização legal para instalar 
para Cla.ern qualquer parte do país, para efeito de economia e 
temaITIaÍOr entrosamento com outros órgãos vinculados ao Sis- 
rnentperri .s.uas operações estatutárias o BNH deve, preferente- 

■ utilizar os serviços da Caixa Econômica Federal, das



mista assim rnmn r f S a ais’ de bancos oficiais e de economia 
Financeiro de H abitaráem ais entidades integrantes do Sistema 
ou representantes PnH aS funcionam como seus agentes 
com S mesmo nní  f8, a.'n,da’ USar a rêde bancária Particular
ou representantes daquelas' instUuiçõe^ 6 ^  h0UVer aQenteS

verifica^peía enumeíLção6 ^ ? 0 é muito amPl0- como se P°de 
conferiu a Lei n? 4.380/64 (arte atribuições que ,he

) H íS a ç ã o ''(SFH)1;31" 6 Contro,ar 0 Sistema Financeiro de 

crédito3irnob?N á rin3 h° íuncionamento das sociedades de

s r ® acesso das

C) p^rTo^ísten^a^fnarKeiro^de^HabitaçãoT2 Ca" a' iZaÇ5°

jetos promovidosnr?'ar r  ®laboraÇão e execução de pro-
tacionais, obras de s e iv íro ? 68 '0(f ' S de conjuntos habi'  b ae serviços correiatos;

biliário; ^  3S operações das sociedades de crédito imo-

desenvolv?merntonria^iaHr -Pr0 êtos relativos a instalação e 
e PesquisáT tecnnió 'ndUStrÍa de materiais de construção

condições habitacionais donf^afstSáriaS *  melh0rla 

lazer a r ip l ic |ç õ e s ddo°8SFHeraiS f  que devera0  sa,is ‘
Prazo, condições de P a g a m e n S ^ ^ s ^ ^ ^ i a t  r 'SC° '

a serem observTdoTnp|de diví3rsi,icaÇões de aplicações 
tema Financeiro de Hab?taç-no dadeS integrantes do S is"

No exercício de sua* • - 
os limites globais e as rnnHirI~UIÇOes’ .° deverá obedecer 
Monetário Nacional. Esta miL°ÜS gerais fixadas pelo Conselho 
operações do Sistema Finara '■ tem por f 'm impedir que as 
a aplicação e movimentacãn h6 ^ 0 de HabitaÇão, que envolvem 
sam divergir da orientacãn re,<?tursos em lar9 a escala, pos- 
economica do Governo, c a u s a n rK  3 financeira, monetária e 

Itamente prejudiciais à reahiiit - f equilíbrios e perturbações
eaDll|taçao financeira do País.



rpr  i? Sua cond'Ção de banco de investimentos, o BNH não 
ont dePósit°s  diretamente do público. Poderá aceitá-los, no 

tanto, desde que se trate:
a) de entidades governamentais, autárquicas, paraestatais 

e de economia mista;
b) das entidades do Sistema Financeiro de Habitação;
c) que resultem de operações realizadas pelo Banco ou 

aquelas a que esteja diretamente vinculado.
é-lh dôstes recursos, para a realização de suas finalidades, 
Tod . u,tado contrair empréstimo no País ou no exterior. 
v e m ' 3, SUas fontes Principais de suprimento, através das quais 
são pÍLomovendo verdadeira revolução no setor habitacional, 

o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, as cadernetas 
ment°U- ança e as letras imobiliárias. Êstes mecanismos de ali- 
nient 30 do Sistema Financeiro de Habitação serão conve- 
Caot ~ente estudados no capítulo referente ao Sistema de 
caD • ã°  de Recursos> no qual incluiremos também, pela sua 

Pacidade de produzir rendas, o mercado de hipotecas.
pod Em outrP tópico dêste trabalho, já vimos que o BNH não 
c o  agir diretamente em financiamentos, compra, venda ou 
estenr|Û 3°  de habitação. Entretanto, sua esfera de atuação se 
tacãn h 3 ou*ras modalidades de operações, abrangendo a pres- 
fior n i garantia em financiamentos obtidos no País e no exte- 
teiraÍTrt entidades vinculadas ao SFH; a manutenção de car- 
garant segur.os> a manutenção de carteira de redesconto para 
mentnrt 3 liquidez do Sistema; o financiamento ou refinancia- 
coniunt e’aboraÇão ou execução de projetos de construção de 
tria ri habitacionais, instalação e desenvolvimento da indús- 
f inanr0 materiais de construção e pesquisas tecnológicas; o 
de n , ^ mento Parcial dos créditos concedidos pelas sociedades 

crédito imobiliário etc.

Artm° . Banco é administrado por um Colegiado (Conselho de 
m|nistração) e por uma Diretoria.

Pres H Conse,ho se compõe do Presidente do Banco, que o 
Sudr • ’ tendo apenas voto de qualidade; dos diretores, do 
(SERFwt0ndente do ServiÇ° Federal de Habitação e Urbanismo 
três e de seis a nove Conselheiros, com mandato de

anos, renovável anualmente pelo têrço.
mat i^ °  Cor|selho de Administração, além de suas funções nor- 
caÇõ 3S’ cabe aprovar o orçamento de custeio, recursos e apli- 
resnp Sf d0  Banco; criar e extinguir cargos e funções, fixando os 
tenHpCtIVos vencimentos, mediante proposta do Diretor-Superin- 

ente; dirim ir dúvidas quanto aos direitos, vantagens e deve-



e P atrim on ia^exam irfaTa 'nar ? aprovar os balanços financeiro
toria, emitindo ^ C r  a arePspeftoÇa°  3nUa' 06  ^  da DÍre'

tum, do D^retor-Superinten^ demissível a d  nu-
mandato de quatro anos Diretores, todos com

Administração ̂ ão^esrnfh-n '3 6 três membros do Conselho de 
idoneidade moral p rn m r! J entre cidadãos de reconhecida 
nômico-financeiros Doic ° '(ada capacidade em assuntos eco- 
ser recrutados entre p qhL  ?Sl membros do Conselho devem 
dência social. Pecialistas em saúde pública e previ-

SERFHAU

F u n d a ç ã o ^ C a s a P o m !^ ?  ?rt' 54 da Lei n? 4.380/64, a antiga 
de Habitação e Urbanismo ,^ [] [ ansformada no Serviço Federal 
quia. Urbanismo (SERFHAU), sob a forma de autar-

Depois do BNH p r> cjedcu a, ,
no Sistema Nacional Hp h ÍT-* ~ a entidade mais im portante 
realização de planeiamont Ç.ao’ notadamente no que tange à 
ca, pois a êle compete: 6 3 prestaÇão de assistência técn i-

a) promover nesnnicor.
tacional, aspectos esíudos relativos ao d é f ic i t  habi- 

sócio-econômico da habUaçã!?"10"*0 fíS'C° ’ técn ic0 6

gramas reqionaufll3! 0 Pr®star assistência técn ica  a pro- 
s°cia l, os quais Hp» u™c lPais de habitação de interêsse 
nhados de p ro a ra m ^ 3^  nec®ssàriamente ser acompa-
e organização da com^nidad^ 08 9 d6 desenvolvimento

através de pesaMiçao'ment°  da indústria de construção, 
a iniciativa regional e ^oca fs tènc ia  técnica, estim ulando

e) e dos ma_
mútuos e outras^nlm t^ 0 de . fundações, cooperativas, 
tacionais, propicianrtr, IKassoc'ativas em programas habi-

<> ^centivar a ■ “  , aSS'S,ênCla técn?ca;
jecnicos, em quafnuerÇn?JieCnC?IÓ^ ca ’ a fo rm aÇao de 
taçao e urbanismo- nive|, relacionados com a habi-



9) prestar assistência técnica aos Estados e Municípios na 
elaboração de planos diretores, bem como no planeja­
mento da desapropriação, por interêsse social, de áreas 
urbanas adequadas a construção de conjuntos habita­
cionais;

h) prestar assistência técnica aos Estados, aos Municípios 
e às emprêsas do País para constituição, organização e 
implantação de entidades de caráter público, de econo­
mia mista ou privadas, que tenham por objetivo pro­
mover a execução de planos habitacionais ou finan- 
ciá-los, inclusive assisti-los para se candidatarem aos 
empréstimos do BNH ou das sociedades de crédito imo­
biliário;

i) estabelecer normas técnicas para a elaboração de Pla­
nos Diretores, de acôrdo com as peculiaridades das 
diversas regiões do País.

SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO

n ® Sistema Financeiro de Habitação (SFH), destinado a for- 
má er recursos para construção e aquisição de casa própria, 
aipiü*1710 pelas classes de menor renda, é constituído dos se- 
yU|ntes órgãos:

a) Banco Nacional de Habitação (BNH);
b) Caixa Econôm ica Federal;
c) Caixas Econôm icas Estaduais;
d) Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do 

Estado (IPASE);
e) Clubes, Caixas e Associações Militares;
f) Instituições de Previdência e Assistência a Servidores 

Estaduais e Municipais;
9) Bancos oficiais e particulares, quando devidamente cre­

denciados;
h) Sociedades de Crédito Imobiliário;
0 Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento 

que disponham de carteira de crédito imobiliário;
J) Associações de Poupança e Empréstimo (APE);
0 outros órgãos federais, estaduais e municipais em que 

haja participação majoritária do poder público e que 
operem no financiamento de habitações e obras corre­
latas.



das principal^entidadps^a r-r’ 9m brev.es comentários, a posição 
ceiro de Habitação mencionadas no Sistema Finan-

b a n c o  n a c i o n a l  d e  h a b i t a ç ã o  

tôda a programação d o^Sistemg00rdenaÇao e centralização de

zeiros, ao enceía?oseuau1ntnS0de 578,6 milhões de cru'  
bro de 1969, apresentav-i n™ ?• rGICI°  íinanceiro, em dezem- 

|sj0 . ativo de 4,5 bilhões de cruzeiros.

ora comoUbancoefdee in\?p0[lr09r* mas hab'tacionais, o BNH age, 
Sistema Brasileiro de P o n n  men ’ ora como banco central do 

Com oupança e Empréstimo (SBPE).

intermédio dos divpr0sncVoe,?tÍn?entC)’ concede financiamento por 
gramas básicos: gentes do SFH, através de quatro pro-

b) Proaram3 í  F'nanc,amento do Mercado Rural;
no. a e Financiamento Popular do Mercado Urba-

Urbano; 8 *='ricinc'amento Econômico do Mercado

Na quarídacj3 ^  F'nanCiamento Médio do Mercado Urbano, 
mular e garantir, no oentral do SBPE, compete-lhe esti-
dades integrantes dêssp lnanceiro’ as operações das enti- 
(federal e estaduaisl as ema’ 9ue são as Caixas Econômicas 
Associações de PouDanro Cl® ades de Crédito Imobiliário e as 
atua através do Proaramo u r^P ^s tim o . Neste setor, o banco 
ao SBPE. abitacional de Estímulo e Garantia

de ?apeamento, de materiatc h*S d° S pro9ramas complementares 
nram ao Plano Nacional H u °u Strupã° e de apoio técnico e 
9 amas- e Habitação e respectivos subpro-

M Nk?e~0^ f rar diretamenfeqnUr f ’r emb° ra le9almente impossibili- 
a siiaÇa0~de ilT|óveis, sem a „  hmanciamento de construção ou 
aUHn af a°  COOrdenadora d?f?í? financeira do BNH e sem 
PesuíaH ~r’ em tão o’u " mente 0 Governo teria conse- 

ados tão expressivos com no camPo habitacional, 
3 01710 os até agora registrados.



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Pelo Decreto n9 55.279, de 22 de dezembro de 1964, as 
Caixas Econômicas Federais foram adaptadas ao Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, transformando-se num dos valiosos ins­
trumentos de ação do Govêrno no setor.

Através de acordos ou convênios, aquelas instituições pas­
saram a integrar os esquemas de financiamento para aquisição 
0U construção de residências, com excelentes resultados, mercê 
Qa experiência que já possuíam em longos anos de operação no 
ramo imobiliário.

Pelos serviços que presta ao BNH, a Caixa5 recebe uma 
*axa remuneratória fixada nos convênios ou contratos celebra­
i s .  Também suas agências ou sucursais podem ser utilizadas 
Pelo Banco, como seus representantes.

CAIXAS ECONÔMICAS ESTADUAIS

Ih ^  Participação dessas entidades é mais ou menos seme- 
ante à da Caixa Econômica Federal, com as indispensáveis 
aptações decorrentes da necessidade de melhor entrosamento 

°m organismos pertencentes a outra esfera do Govêrno.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO ESTADO (IPASE)

A exemplo das demais instituições congêneres, estaduais e 
unicipais, o IPASE já possuía, à época em que foi incluído no 
stema Financeiro de Habitação, longa e preciosa experiência 

r^O H strução  e financiamento de residências para seus segu­

ia . É certo que seus programas de aplicação neste setor 
riáVlam sofrido deformações decorrentes do processo inflacio- 
Pj-.f10 e> Por isso mesmo, estavam reduzidos a proporções insig- 

r|cantes ou quase paralisados.
0 Craças à adoção do princípio da correção monetária nas 

Perações imobiliárias, essas instituições readquiriram condi- 
sees.de retomar suas atividades no campo habitacional. E con- 
atp Ur!,rarri fazê-lo com maior economia e eficiência, procurando 
se k r’ assim’ sua numerosa clientela que é constituída, como 

sabe, daqueles que prestam seus serviços ao Estado.

a CniC Por fôrça da unificação recentemente efetuada, existe hoje apenas 
IXa Econômica Federal.



Para possibilitar a ampla participação dessas autarquias no 
Plano Habitacional, o Conselho de Administração do BNH baixou 
a Resolução n? 96/66, pela qual o IPASE e órgãos assemelha­
dos, além dos recursos que conseguirem angariar (contribuição 
dos seus associados, doações, empréstimos, etc.), ainda con­
tam com fundos fornecidos por aquêle Banco, desde que devida­
mente credenciados e que apresentem programas habitacionais 
exeqüíveis. Devem, ainda, promover as necessárias alterações 
em suas normas de funcionamento, dando inclusive autonomia 
contábil e operacional a suas atividades ligadas ao setor de 
habitação.

Os fundos arrecadados são depositados em bancos oficiais 
ou na Caixa Econômica Federal e, enquanto não forem inves­
tidos na compra de terrenos, construção ou financiamento de 
habitações, podem ser aplicados em Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional ou em Letras Imobiliárias, para que mante­
nham seu poder aquisitivo.

Na concessão dos financiamentos, foram adotados critérios 
gerais e impessoais, de modo que tôdas as categorias funcionais 
sejam atendidas, independentemente da posição social ou polí­
tica dos postulantes.

CLUBES, ASSOCIAÇÕES E CAIXAS MILITARES

As entidades em epígrafe, quando da promulgação da Lei 
n? 4.380/64, também já eram possuidoras de grande experiên­
cia na construção e financiamento de habitações para seus 
associados e, conseqüentemente, teriam necessàriamente de 
ser incluídas num esquema em que se procura dar solução 
global ao problema da habitação no País.

A RO’ n? 73/66, de 6 de julho de 1966, permitiu sua 
participaçao na construção e financiamento de residências para 
os elementos pertencentes aos seus quadros sociais. Os re­
cursos, as condições e os critérios para concessão dos emprés­
timos sao, de modo geral, os mesmos previstos para o IPASE, 
razao por que nos dispensamos de maiores explicações a res­
peito.

BANCOS OFICIAIS E PARTICULARES

Todos os bancos oficiais e particulares poderão, desde 
que devidamente credenciados, funcionar como agentes finan­
ceiros do BNH, repassando recursos de diversos fundos insti­
tuídos por aquela autarquia.

_ 6 . Os atos normativos do BNH são expedidos através de RC (Reso- 
luçoes do Conselho de Administração) ou RD (Resoluções da Diretoria).



. _A matéria está disciplinada em numerosas resoluções dos 
° r9ãos diretores do Banco, entre as quais se destaca a RC n? 
30/67, que aprovou o Programa de Financiamento de Materiais 
de Construção (FIMACO) e respectivos Subprogramas (RECON, 
REG|R, REINVEST).

Cada estabelecimento bancário, no ato de sua inscrição 
como Agente, recebe o encargo de operar em determinado 
^ b p ro g rama> segundo as condições gerais estabelecidas pelo 
BNH.

SOCIEDADES DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO (SCI)

A Lei n<? 4.380/64, em seu art. 35, previu a criação de 
^stituições de crédito especializadas, sob a forma de socie- 

ades anônimas, destinadas a propiciar amparo financeiro a 
°Perações imobiliárias relativas a incorporações, construção, 
enda ou aquisição de habitações. São as Sociedades de Cré- 
Jto Imobiliário que integram o Sistema Financeiro Nacional, 
em sua organização e funcionamento dependentes de prévia 
” ujorização do Banco Central, se nacionais, ou do Poder Exe­
cutivo, se estrangeiras.

Essas sociedades desempenham, no Sistema Financeiro 
e Habitação, papel de importância capital, de vez que possuem 
aPacidade de gerar recursos e atuam em várias modalidades 
e financiamento, tais como: a) abertura de crédito em favor 

tjv err!Presários para financiamento de empreendimentos rela- 
. . 0s à construção de habitações destinadas a venda a prazo; 
| . abertura de crédito para construção ou aquisição de casa 

^°P ria  com liquidação a prazo do crédito utilizado; c) desconto 
tru Íynte cessão de direito de receber a prazo o preço da cons- 

Ção ou venda da habitação.

a Cs financiamentos concedidos pelas SCI estão sujeitos 
e Certas limitações. Elas não podem, por exemplo, contratar 

Préstimos que, em conjunto, atinjam valor acima de sua 
Pacidade de obtenção de recursos de terceiros.

SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO 
E INVESTIMENTO (SCFI)

Pod Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento 
Para? inte9rar o Sistema Financeiro de Habitação, bastando, 
ras .tanto, que organizem e ponham em funcionamento cartei- 

e crédito imobiliário.



ASSOCIAÇÕES DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO (APE)

Pelo Decreto-Lei n9 70, de 21 de novembro de 1966, foi 
autorizada a constituição e funcionamento de sociedades de 
poupança e empréstimo (APE), que são obrigatoriamente orga­
nizadas sob a forma de sociedades civis, de âmbito regional 
res rito, com a finalidade de propiciar e facilitar a aquisição de 
casa própria a seus associados, bem como captar, incentivar e 
disseminar o habito de poupança.

c,,QmAS APE iní®gram 0 S 'stema Financeiro de Habitação e pos­
suem as seguintes características essenciais:

a) a formação de vínculo societário, para todos os efeitos 
egais, através de depósitos em dinheiro efetuados por 

pessoas físicas interessadas em delas participarem;
nwlwtr 'wL,Í̂ f 0 aos associados, como dividendo, da tota- 

de dos lucros líquidos operacionais, uma vez dedu-
f , , ^ S irnP°rtâncias destinadas à formação dos 
Ho J  ? reserva e de emergência e à participação 

admimstraçao nos resultados apurados.
monteStafo ®ntidades podem conceder financiamentos direta- 
„ „ „ „  r . us assoc|ados, para construção ou aquisição de 
nnnHoroo ’ assim como a empresas construtoras ou a incor- 
tm rãn  nn w de emPreendimentos ligados à cons-

a e unidades habitacionais para associados.

hipoteca T  fa v o r^ a ^ 0’ ° S- firíanciamentos são garantidos por
caráter subsidiárin sociaÇa?> a lém de outras exigências de
retorno dos rprnr^nc UG poderao ser estabelecidas visando ao reiorno aos recursos emprestados.

de imóveisaJ “ CU!*a(io ,as APE 0 financiamento da aquisição 
o resoTc^ vo nrnnHotá • 180 dias de "habite-se", desde que 
da por meio riP nróH-t° concorde receber o preço da ven- 
o princiDal dividiHn 9m conta de depósito especial, com 
Associação .P1? 208 fixos de 1 a 5 anos, aberta à
prazo se ficar w 3 retirada do clepósito antes do
serão aolicadns n a  r  qUe 0S recursos correspondentes

aP|lcados na construção de unidades habitacionais.

COOPERATIVAS HABITACIONAIS

s e r v i ç o s ^ abi t aci onai s vêm prestando relevantes 
erviços na execução do Plano Nacional de Habitação.

Organizadas de acôrdo com sua leaislacão psDecífica e 
com as normas complementares baixadas9 pe?0Ç BnS estós ins-



m“ ' f es Propiciam a diversas camadas da população, notada- 
ent as de- renda mais modesta, a oportunidade de escolher, 

*r® as várias modalidades de empréstimos que lhe são ofe- 
ti c ; aquela que melhor se ajuste às suas possibilidades 

anceiras para aquisição de casa própria.
ta As Cooperativas Habitacionais são organizações mutualis- 

> de tipo fechado, sem fins lucrativos, com número prefixado 
associados, tendo como finalidade exclusiva a realização de 

sistnos habitacionais para seus cooperados, através de um 
cõp 3 de P°uPanÇa e amortização. Dessa forma, tais institui- 
financ iam ^t1 C° m recursos PróPrios e com os oriundos de

INSTITUTOS DE ORIENTAÇAO ÀS 
COOPERATIVAS HABITACIONAIS (INOCOPs)

dad ^  desPeito de não integrarem o SFH, os INOCOPs são estu- 
a tivvf neste capítulo em face de sua direta vinculação com as 

'dades das Cooperativas Habitacionais.
as r Êstes Institu tos surgiram  para o rien ta r tècnicam ente 
à anP°Per ativas> quer quanto à sua organização, quer quanto 

PUcação dos vultosos recursos que lhes são confiados.

voltaHrata' Se de um tipo  de sociedade c iv il, sem fins de lucro, 
das r  Para os Prob lemas habitacionais em geral, no âm bito 
ao fi^00P®rativas, e, em especial, para aquelas que se dedicam  
rária 0 de unidades res idencia is para a classe ope-

de u n 'rrv 'dos por um Conselho de Administração, composto 
èsseq .Dlrotor-Presidente, dois diretores e dois Conselheiros, a 
Bmu or9ãos é permitido receberem assistência financeira do 

Para sua efetiva instalação.

cobrar0 H Presta<?ã0 de seus ^ ^ iç o s ,  os INOCOPs poderão 
Para I  has C0°Perativas assessoradas uma taxa de retribuição 
rantir dos seus custos operacionais, a qual visa ga-

a qualidade e continuidade dos trabalhos oferecidos.

SISTEMA FINANCEIRO DE SANEAMENTO

Um Cq S'stema Financeiro de Saneamento (SFS) compreende 
mental 8X0 de órgãos e serviços e tem como objetivo funda- 
sanearna imPlantação de uma política realista no campo do 
exeCur~ent0’ mediante o fornecimento de numerário para a 
falar«£a°  dos Subprogramas REFINAG e REFINESG, de que 

m°s mais adiante.



proverfie^ tes°do rFundo3 de ^ In a n r -1'1'03’ ?  SFS m3neja recurs0S(FISANE) e dos FnnH™ !  nanciamento para o Saneamento
âmbito estaduat e m S ifa l S" “  6  Esgo,os (FAE>' ês,es de

Habitação Tua ̂ a n  l ir-aT-* ór9â0 central o Banco Nacional de 
de agentes dev idam fn ta68 p ,occ ® a m através de dois tipos 
nanceiros è % £ £ & £ ! £ ! * *  ^  ^  *

dades: Agentes Financeiros, citam-se as seguintes enti-

3) seTamSa c i o n £ ama,nomártos ES‘ad° S 8 ° $ Municlplos

C> c S ^ m t :  Ü X T  de desenvolvim ento; 

d) Caixas Econômicas estaduais-

Functonar°^PcnnhiaS/ SladUalS de «^envo lv im en to , runctonarao como Agentes Promotores:

b ó ? á iT S eS,adUaiS 6 mun'cipais; 
c °  , f  re9 lonais de desenvolvimento-

ras entidades ligadas ao Sistema de Saneamento.

SISTEMA DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS
Para execução dp um 

Plano Nacional de H a b ita - -preendimento das dimensões do 
buscar, fora das fontps 6 claro que 0 Govêrno precisaria 
vultosos recursos finanrp irr!°l0nais (orÇamentária e fiscal), os 
ao Orçamento da Uniãn c ■ 3 sere!TI empregados. Recorrer 
de exercer pressões inrrm,,ena rePetir erros anteriores, além 
num momento em anp nç enientes; de natureza inflacionária, 
nossas finanças comecavnrr,reS5 °nsaveis pe,a recuperação de 
sentido de reduzir o ritmo d a . ,®sei]vc,lver esforço vigoroso no 

Um grupo cl ' ^ i l 9Ç30.
e encontrar a solução^ranJi5' incumbido de estudar o assunto 
sembolsos do PNH com n ^ e. c°mpatibilizar os grandes de- 
Montou-se, então, um psm.i* aíe ao Processo inflacionário- 
area privada, cujos n rin rin v13 de caPtaÇão de recursos na 
analisados. P s mstrumentos serão a seguia

0  DE GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇO (FGTS)

A Lei n° 5.107 de 1<* h 
engenhoso processo de nprae .setembro de 1966, instituiu um 
denominação de “ Fundo L  o530 de recursos, que recebeu a

0 de Garantia de Tempo de Serviço” .



De acôrdo com o estabelecido no citado diploma legal e 
no Decreto-lei n? 20 / 66 , que alterou alguns dos seus disposi- 
i[vos, tôdas as emprêsas sujeitas à Consolidação das Leis do 
Ifabalho ficaram obrigadas a depositar em estabelecimento 
bancário, dentre os indicados pelo Banco Central, em contas 
V|nculadas, 8 % da remuneração paga no mês anterior a cada 
ernpregado que optar pelo nôvo regime, excluídas apenas as 
Parcelas não mencionadas nos arts. 457 e 458, da CLT.

Os depósitos são feitos em nome dos empregados, exceto 
” 0 caso dos não-optantes, em que as contas vinculadas são 

ertas em nome da emprêsa.

As contas que integram o FGTS abrangem três categorias:
a) contas-optantes, que têm como titulares os empregados 

que optarem pelo nôvo regime;
b) contas-emprêsas, que têm como titulares as emprêsas 

e que são individualizadas em relação aos empregados 
não-optantes;

c) conta geral, que tem como titu lar o BNH, destinada ao 
depósito das diferenças entre o montante do FGTS e o 
valor correspondente à soma dos valores das contas 
mencionadas nas alíneas “ a”  e “ b” .

„P O total dos depósitos nas contas vinculadas constitui o 
undo de Garantia de Tempo de Serviço” , que é administrado 

f; 'o Banco Nacional de Habitação, com a colaboração de um 
^n s e lh o  Curador.

. Os recursos do Fundo são aplicados, com juros e corre­
ia 0 monetária, diretamente pelo Banco e pelos demais órgãos 
6ste'jan tes  do Sistema Financeiro de Habitação ou, ainda, por 
sei9 os bancários para êsse fim credenciados, como
e s agentes financeiros, segundo normas fixadas pelo BNH 

aprovadas pelo Banco Central.
j0r aplicações dos recursos do FGTS se processam de con- 
as ldade com programação prèviamente elaborada, devendo 
a> °Perações respectivas preencher os seguintes requisitos: 

existência de garantia real; b) estabelecimento de cláusula 
dinh°°rreção monetária; c) rentabilidade superior ao custo do

6|ro depositado, inclusive juros.
rr,en,^a°  obstante as deficiências de fiscalização e o cresci- 
vern 0 dos saques em relação aos depósitos brutos, o FGTS 
c0nsProduzindo recursos de grande monta, com os quais o BNH 
ciona|9Uiu acelerar 0 ritmo de execução de seu plano habita-



CADERNETAS DE POUPANÇA

Tempo de ^p ru irr,’ 03 3rea do 0 Fundo de Garantia de
que conta o rn v p r lepr8Senta a PriPc iPa| fonte de recursos com
bitação. Trata-sp nn° Par5 execuÇao do Plano Nacional de Ha-
apenas dois sptnm^H m’ P°uPança compulsória, que alcança
sarlafs e o s  1  f  í  populaÇão' ou sejam, as classes empre­sariais e os empregados em organizações privadas.

dando^x iqe  CD°frT ® ^preendimento, como o que estamos estu-
somas verdadeiramente fabu ffia  c° ncretizaÇa0’ 0 emprêgo de 
poderiam spr ipUantn i fabulosas- E recursos de tal monta so 
da população, de vez°aue n ar participaÇao de todas as classes 
habitacional reDPlin n fü f  , Governo> 30 iniciar-se a reforma
de contribuições dp nat a P°ssibi|idade da utilização

uiÇoes de natureza fiscal ou orçamentária.

de ext°ráofd°iná°iaF(ljic á c i1Jatlr°. m ecan is™0 bastante simples, mas 
Referimo-nos às * concebido e pôsto em prática,
quais a Caixa L o S m  metaS de poupança” , por meio das 
Imobiliário as A sso ri^ r- 3 ?deral' as Sociedades de Crédito 
e as Sociedades de Crériitn í  PoupanÇa e Empréstimo (APE) 
operam carteiras imnhn - • hmanciamento e Investimento, que 
Financeiro de H a b S i 3/ 133' “ nalizando para o Sistema 
tidades. recursos financeiros em grandes quan-

cidadão* q u e ^ is n n ^ h ^ ^ ^  de extrema simplicidade. Qualquer 
comparece a uma f et !iU^eravit ,em seu orçamento familiar 
minutos, conseque a h rt S acima referidas e, em poucos 
como comprovante a rp«r2S- C° nta de poupanÇa> recebendo 
aos aspectos formais ~ pectl.va caderneta. As contas, quanto 
mente são abertas nnc 3°  tmi?IS ou menos iguais às que cornu- 
cia, porém, há d i fe r e n ç a iaPelecimentos bancários; na essên- 
de poupança pass-m n damentais, de vez que os depósitos 
juros e correção monetária"1 conforme o caso, dividendos,

guiu atrair eco^omiaq0 Hti'd3de de depósito, o Govêrno conse- 
nais, que em coniunto ntfn 9rS3S’ de P°uPadores não tradicio-

atingem quantias muito elevadas.

LETRAS IMOBILIAR1AS

O Banco N a d o n a ld ? H a M £ a-Uído no art- 44 da Lei n° 4 .380 / 64, 
biliário e as Sociedadpc ,?Çar?’ as Sociedades de Crédito Imo- 

'edades de Crédito, Financiamento e Investi'



perito, que mantenham carteiras imobiliárias, poderão colocar 
0 mercado de capitais letras imobiliárias de sua emissão.

As letras imobiliárias representam outra forma de captação 
e recursos para o financiamento da construção ou aquisição 
e Casa própria.

Dois são os principais tipos dêsses títulos de crédito:
9) letras tipo “C”  ou de Renda, emitidas com o prazo 

mínimo de três anos e máximo de dez, e com valores 
nominais de 50, 100, 200, 500, 1.000 e 5.000 cruzeiros. 
São pagas ao portador à data do respectivo venci­
mento;

b) letras tipo “ D”  ou de poupança, emitidas com prazo 
nunca inferior a um ano e com valores nominais de 5, 
10, 20, 50 e 100 UPC.7
Letras Imobiliárias podem ser ao portador ou nomina- 

a ex ^  transferência das primeiras se faz por simples tradição, 
riorí® rnp l° do que ocorre com as ações ao portador. Quanto às 
Livr 'nativas> exige-se a averbação do nome do adquirente no 
o e°r|de Registro e no próprio certificado ou, ainda, mediante 
s a n te  S°  em prêto no títu,° ’ datado e assinado pelo endos-

re Letras Imobiliárias rendem juros de 8 % ao ano e cor- 
táve° monetaria idêntica à fixada para as Obrigações Reajus- 
é auS 1:10 Tesouro Nacional. A opção por um ou por outro tipo 

^ e define a diferença na percepção dos rendimentos.
são m como no outro tipo, os juros e a correção monetária 
adqu trimestralmente. Nas do tipo “ C” , no entanto, o
Ja na^H *6 Pode receber o rendimento no fim de cada trimestre. 
de do tipo “ D”  ou de poupança, os benefícios se acumulam 
cimcA rnaneira que se tem um valor capitalizado, pago no ven- 

er|to da letra.
tabi|j^S !etras im°b iliá rias são ativos financeiros de grande ren- 
dêsse r  6 se9uran.Ça- Para se ter uma idéia da aceitação 
di*er S ,os’ nas diversas alternativas de investimento, basta 
taramqUe as ietras de poupança (tipo “ D” ), em 1969, apresen- 

rendimento superior a 27%.
Iiárjage!as características acima enumeradas, as Letras Imobi- 
c°nsid • l-arga acolhida junto ao público investidor, gerando 
^ ^ e r a v e is  recursos para o Sistema Financeiro de Habitação.

o fixado r iPC a sigla de Unidade Padrão do Capital do BNH. Seu valor 
6aiustávp^ ^c^ rdo com o preço reajustado trim estralm ente das Obrigações 

c*e cada i iDr?° Tesouro Nacional (ORTN). Em ju lho do corrente ano, o valor 
correspondia a Cr$ 44,67.



MERCADO DE HIPOTECAS

O mercado de hipotecas foi instituído com a finalidade de 
produzir recursos para o atendimento dos seguintes objetivos:
a) estimular a construção de novas habitações em áreas onde 
se faça necessário pelo insatisfatório desenvolvimento de 
outros meios de captação de recursos; b) reativar a indústria 
de construção civil e aumentar os níveis de emprêgo locais;
c) aplicar disponibilidades não comprometidas em outros pro­
gramas, d) servir como instrumento requlador e reserva de 
liquidez do mercado.

, J !fú a PesoluÇão n° 101/66, do Conselho de Administração 
ao BNH, ficou aquela autarquia autorizada a adquirir ou pro­
meter adquirir, nos mercados locais, créditos hipotecários corri­
gidos e assegurados, observadas as normas disciplinadoras 
da especie.

Para o desempenho de mais esta incumbência, o BNH 
icou autorizado a credenciar Agentes e Iniciadores, em todo 

o territorio nacional. Podem exercer as funções de Agentes a 
oaixa Economjca Federal, as Sociedades de Crédito Imobiliário

Associ5ço®s de Poupança e Empréstimo; como Iniciadores,
oooo f.x?eçao do próprio banco, podem operar quaisquer pes-

HICau ° u jun d ica s , in teg ran tes ou não do S is tem a Finan-
nÜ™  • ^  H ab ltaÇao, titu la res  in ic ia is  dos c ré d ito s  a serem  
negociados.

,aclu is iÇão de h ipo tecas, os p rog ram as e p ro- 
j e ao se lec ionados pela  segu in te  o rdem  de p re fe rênc ia :

a) inversões compensatórias da falta de atividade de ou­
tros orgaos locais do SFH;

b) inversões para ativação local da economia;
c) inversões para e q u ilíb r io  do m ercado  loca l de h ip 0'  

tecas j

hn-HC hÇÕ6S do quando não utilizadas as disponi'
bihdades em outros projetos;

^  integrado ° nde bouver ° r9 ão de planejamento local

h in n tP r^n Q  em 730 0 va,or médio dos imóveis objeto da 
hipoteca Os prazos para liquidação foram estipulados em 5 , 6,
n i r n l - p  h Í I V  20 anos’ e o s  íuros 10% ao ano. P ^ '  
a rpnria ménia h T ’ compatibilizar a prestação mensal com 

a das classes a que se destinem as residências.



OUTRAS FORMAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Além das fontes anteriormente estudadas, o Sistema Finan­
ceiro de Habitação conta, ainda, com os seguintes instrumentos 
da captação de recursos para suas aplicações:

a) empréstimos externos e internos;
b) depósitos de entidades governamentais, autárquicas e 

paraestatais;
c) repasse dos diversos fundos;
d) retorno das quantias emprestadas, acrescidas de juros 

e correção monetária;
e) taxa de administração do FGTS, taxas de administração 

e de assistência técnica;
f) recursos oriundos das Cooperativas Habitacionais (Pou­

pança dos cooperados);
g) recursos próprios de várias instituições autorizadas a 

operar no SFH (Caixas, Clubes e Associações m ilita­
res, IPASE etc.);

h) recursos particulares de pessoas filiadas a essas ins­
tituições;

i) depósitos a prazo fixo e depósitos diversos;
j) doações, contribuições e subvenções de qualquer natu­

reza.
SISTEMA DE PRIORIDADES

Num país de dimensões continen ta is com o o nosso, com
taxa de crescimento demográfico das mais elevadas, com 

e9iões inteiramente diversificadas quanto ao desenvolvimento 
conômico e com enormes d e f ic i t s  de moradias, os responsáveis 

pe|°  Planejamento da reforma habitacional teriam que estabele-
rigorosa escala de prioridades para os investimentos, obje- 

ando evitar a dispersão de esforços e recursos, bem como 
ssegurar sua utilização em áreas e programas de relevante 

lnte<-êsse social.
Na elaboração do Plano Nacional de Habitação, êstes 

D u e to s  foram devidamente considerados. Assim é que a Lei
• '4.380/64, em seu art. 4?, condicionou a concessão de em- 

ob6StÍm° s’ para construção ou aquisição de casa própria, à fiel 
Servância das seguintes prioridades:

a) conjuntos habitacionais destinados à eliminação de 
favelas, mocambos, invasões e outros aglomerados com 
condições sub-humanas de habitabilidade;



b) projetos de cooperativas e outras entidades associa­
tivas;

c) projetos de governos estaduais e municipais, que já 
disponham de áreas urbanizadas, possibilitando o ime­
diato inicio das obras;

P/nin!.05 da iniciativa_Privada que contribuam para a 
p e efetiva solução do problema habitacional;

 ̂ rurafs0 ^  construçao de abrigos para as populações

uma PVP7 ,| f ta..de Prioridades, verifica-se que mais
p rip nmhn o * asi,ou sua conduta por critérios gerais 
as asDirarfipq d n fm  social, por isso que, sem frustrar
ciamentn nara ! !  p<?ssuem meios de pleitear e obter finan- 
curou m nrpntra °  ° U acluisição de casa própria, pro-
maior rpnriimpnf^ recursos em projetos capazes de produzir 
menos favorecidas"0 ^  S® ref6re 30 atendiment0 das classes

SISTEMA DE PROGRAMAS

I —  PROGRAMAS HABITACIONAIS

tação de s^estabp lpr^r tP°t Plane âm ent0  habitacional, a orien- 
de menor renda e portanto^ 0 preferencial para as classes 
oficial diversas a i w n t  mais carentes de assistência
camadas da DODij^arSn Sã°  também oferecidas a outras
lhe possibilite adquirir’ ou 'la n S  C3d3 qU3' escolha aquela que 
as condições não são as í  U' r SUa casa própria- Apenas 
que para os mak ■? ™esmas Para todos, pois ao passo
menores e os finanriam ^ -os prazos sa°  maiores, os juros, 
as rendas dos p r e te n d e n te r ^ 69^ ' 8’ 3 medida que crescem 
mentam e os financiampSn* ~Pr3Z0S diminuem, os juros au- 
exigindo suDlempntSS T  S Vao se torna" do mais reduzidos, 

9 suplementaçao a conta da poupança dos interessados.

divididos r bàs1camSpntLetr'ZeS’ ° S pro9ramas habitacionais foram
êste s íb d M d iS  em rêsTaixTs^ 0 ^  6 m6rC3d°  Urb3" ° ’ 
tários dos empréstimos P S  a(rordo com os valores um-
ma considerada necessária 6m V'St3 3 r8nda fam iliar mínl'  

ção habitacional! temos3 o eprnnC° mplej T1entareS da pr° 9 rama'
do Sistema Brasileiro h0 d 9 a de Estímulo e Garantia 
Subprograma RECON PoupanÇa e Empréstimo (SBPE) e o



Analisaremos a seguir, através de breves comentários e do 
resumo de tópicos do Relatório do BNH referente ao exercício 
de 1969, os diversos programas habitacionais estruturados e 
executados pelo citado Banco, com a cooperação financeira 
das demais entidades competentes do Sistema.

a) PROGRAMA DE FINANCIAMENTO DO MERCADO RURAL

A elaboração e implantação dêste Programa, assim como 
a avaliação dos seus resultados apresentam sérias dificuldades, 
urna vez que, além de totalmente despreparadas para recebe­
rem os benefícios proporcionados pelo Govêrno, as pessoas por 
ele atingidas se acham espalhadas por áreas de considerável 
extensão, o que constitui obstáculo á distribuição dos financia­
mentos projetados.

Ademais, a garantia dos empréstimos via de regra não 
Pode ser oferecida pelos beneficiários finais dos investimentos, 
tendo em vista que, na esmagadora maioria dos casos, são êles 
i^rnples posseiros ou arrendatários das terras que ocupam, 
também no tocante à correção monetária, os responsáveis pelo 
p,ano Nacional de Habitação terão que procurar uma solução 
aplicável, aos financiamentos rurais, pois, como se sabe, o cres- 
C|rnento da renda no setor primário não tem acompanhado a 
evolução dos índices de preços por atacado.

Entre as medidas que as autoridades vêm estudando, com 
°  objetivo de dar justa solução ao problema e levar a urbani- 
ZaÇão ao homem do campo, abrindo novas perspectivas de 
^ e n vo lv im e n to  econômico, inclui-se o incentivo ao financia­
mento de agrovilas, com a participação de outros órgãos go- 
ernamentais. Esta solução ensejaria a eliminação de algumas 

~,as dificuldades até agora encontradas, pois a correção mone- 
aria incidiria apenas sôbre uma parcela do empréstimo, deven- 
o a outra parte, oriunda de recursos fornecidos por órgãos 
•'ciais não ligados ao plano habitacional, ficar livre dêsse ônus 

HUe sobrecarrega de forma insuportável o orçamento das fa- 
lllas de baixa renda.

O valor unitário dos empréstimos previstos no programa 
m estudo foi fixado em 150 UPC. Esta quantia, à primeira vista, 

^ rece pouco expressiva, mas na realidade não o é, uma vez 
^ e êsse tipo de habitação é construído com materiais obtidos

Próprio local e com a participação dos interessados.

a in . Apesar de o Programa de Financiamento do Mercado Rural
aa não haver sido integralmente regulamentado, já se acha



emDr é s S ãrnmmnaReXperÍÍ ncia' pilôt0- através de contrato de 
a finalidade^ d e 1 2 °  d°  Est,ad°  do Rio Grande d°  Sul, com 
habitacionais e ohi-ac h °  refmancia|Tiento de 700 unidades 
pelo menos 1 3on hahit6 i nstalaÇao sanitária e acréscimo em 
ba da ordem dp Wrais’ com um investimento glo-
serão cobertos por financiamentos ?ruí;e'ros’ 86% dos qSais 
bitação. nciamentos do Banco Nacional de Ha-

m ento^o M ercado°R im ?í ?m2’ BNH aP|icará no Financia- o Rural a importancia de 2,5 milhões de UPC.

b) FINANCIAMENTO POPULAR DO MERCADO URBANO

casa próprfa paTa famíHaT13’ S6rá financiada a aquisição de
salário-mínimo regional Os e m ^ r S ^ 3 '9Ual ° U superior a um ao máximo de 200 UPC emPrestimos no setor são limitados

precárias3em‘condições su^^um p38 qU8 V'V6m ®m habitaSõeS
mentos do BNH constitl!m  - anas’ e para 9uem 05 financia- 
casa confortável especiaimpntUmC°  mei°  d e  o b t e n Ç ã o  de uma 
ausência de p ro m fs c S d e  n0 QUe Se refere à higiene e à

facilidades" pta ra raquisirãn°Hêm0-íirocurou estabelecer maiores 
de amortização d o s ^ é S Í l Un,dades residenciais. Os prazos 
tados (240 meses) o<s inm • am consideràvelmente dila- 
acôrdo com o montanti h° S Vanam de 4-5 a 6% a°  an°- de
dos mutuários finais serãn h!  -i^H?/estirn0, e os financiamentos 
em 187 UPC, c ó n W b S o  d°  Va,0r do imóvel’ estimad0
do o restante a cargo dos Agentes m 83% d° S recursos’ fican'

No triênio de 1970/1Q79 ^ 
neste programa auantia on ■ G|tado Banco deverá aplicar 
seja 22% do tota, Dr e , S “ IVnalente a 24'9 " " ' h * »  de UPC, ou 
Se tudo correr de arnrrir, ^ 3 os Pro9ramas habitacionais. 
1972 serão construídas i r o  m n °  P|anejamento elaborado, até 
que, embora bastantp Pin™- ? umdades residenciais, número
demanda nesta modalidade de me?cadSenta SÒmente 29% da

NANCIAMENTO ECONÔMICO DO MERCADO URBANO

destinadas a fa m n i^ c ^ m 3 m3 h financiar a aquisição de casas 
UPC e que tenham possibilirisH wmensal de pe,°  menos 6,20 
valôres se situem entre 200 e 4 0 0 upc°  'ntrair empréstimos CUÍ° S



As aplicações neste programa, no período de 1970 a 1972, 
estão orçadas em 51 milhões de UPC, quantia correspondente 
a 45% do total dos recursos destinados ao setor habitacional. 
Êste percentual elevado se justifica pelo fato de se concentrar 
nesta faixa a maior demanda de habitação.

Por se tratar de classe de renda superior à auferida pelos 
beneficiários do Mercado Popular, os juros variam de 7 a 10%
3o ano, de acôrdo com o valor do empréstimo, e os prazos de 
amortização foram reduzidos para 20, 18 e 15 anos.

O número de unidades residenciais a serem financiadas 
no triênio deve elevar-se a 172.000, ao preço médio de 296 
UPC. A participação do BNH no programa está fixada em tôrno 
de 75% dos financiamentos previstos.

d) FINANCIAMENTO MÉDIO DO MERCADO URBANO

Na execução do programa em epígrafe, o Govêrno pro­
curará atender às famílias com renda mensal a partir de 19,20 
UPC e que tenham condições de obter empréstimos entre 400 
e 720 UPC.

As aplicações neste programa, avaliadas em 10 milhões de 
UPC, correspondem somente a 9% do total das disponibilidades 
do BNH para o setor de habitação. Explica esta reduzida per­
centagem o fato de se tratar de investimentos cujos benefi­
ciários dispõem de maior capacidade financeira e, portanto, 
de melhores possibilidades de adquirir casa própria mediante 
a utilização de outras fontes de financiamento.

Como o valor médio das unidades dêste plano deve ser 
de aproximadamente 475 UPC, prevê-se que as unidades finan­
ciadas atingirão o total de 2 1 .000 .

Os juros pagos pelos mutuários finais são fixos, isto é, 
10% ao ano, variando apenas os prazos de amortização que 
foram estipulados em 12 , 10 e 8 anos, conforme a faixa de
financiamento.

e) PROGRAMA DE GARANTIA E ESTIMULO AO SBPE

Êste programa opera numa área que abrange grandes con- 
''ngentes da população dotados de maior poder aquisitivo.

Para o triênio 1970/1972, as previsões orçamentárias do 
S|stema Financeiro de Habitação consignam recursos supe- 
['ores a 123 milhões de UPC, destinados a financiar a cons- 
r^Ção e aquisição de casa própria para as famílias compreen-



UPC n n r ln t l ~°r médio dos financiamentos é de 586
rinnã írí Í  1 execu?ao do programa, no triênio acima men-
resídenciais "SG qU9 Ser3°  construídas 211 .000  unidades

t) SUBPROGRAMA RECON

rioriz^cãob do0 r rríHitr.RECON’ CÛ a finalidade precípua é a inte- 
será estudarin m m  Para compra de materiais de construção,
de Financiam pntn ^ miMUC'as no caP'tul°  relativo ao Programa de Financiamento de Materiais de Construção (FIM ACO ).

g) OUTRAS POSSIBILIDADES DE AQUISIÇÃO 
OU CONSTRUÇÃO DE CASA PRÓPRIA

outras,éfTcMirfaHPQ9ramaS que acabamos de passar em revista,
casa pród r a ri p n t ro30  pr°P.ic iadas aos que não dispõem de casa propna, dentre as quais citaremos as seguintes:

^  mínfo-U^ ã0 de edifícios de apartamentos em condo-

^  domTnioÇãnn^ 0 V'i3S i0 copjuntos residenciais em con- aominio, por particulares;

diversas ratpn r®sidências através de cooperativas das 
diversas categorias profissionais;

 ̂ pelo^lPA^F ^sidências para servidores públicos, 
nicipais)- Inst|tuições congêneres (estaduais e mu-

6) ções^mHUare^; ° aSaS P8l3S Caixas> Clubes e Associa-

f) bite-se’30 de moradias com menos de 180 dias de “ ha-

residSenciaisPcom re®pectivos locatários, de unidades 
nciais com mais de 180 dias de “ habite-se” .

II —  PROGRAMA d e  f in a n c ia m e n t o  
PARA SANEAMENTO (FINANSA)

para a saúde e^err^-estarri^c;9^ ' ' 21!3016’ dada sua imP°rtância 
à deficiência de serviços esSnr??  ?£Õ0S’ é 0 que diz resPe it0  
sanitárias) até mesmo em c p n tm f^  (3gi!a’ esgô t0  e insta'aÇõeS 
gráfica, razão por queTern í  i  de/ elativa densidade demo- 
cionais tratamento prioritáTio d3S autoridades habita-



Segundo consta do Relatório do BNH relativo ao exercício 
de 1969, a partir de 1968 foram introduzidas importantes modi­
ficações no campo do saneamento, com a adoção de “ uma 
política realista, objetiva, dinâmica e de caráter permanente” . 
A nova orientação “ assenta-se de forma segura em uma con­
jugação de esforços no campo financeiro, através de fundos 
de financiamento de água e esgotos, regionais e estaduais, que 
permitam garantir a solução do problema no presente e no 
futuro.”

A política atualmente posta em prática, “ constituindo um 
todo harmonioso, de atuação técnica, econômica e financeira, 
consolidada no Sistema Financeiro de Saneamento, teve em
1969 desenvolvimento satisfatório, dentro das características de 
realismo e objetividade que são seu traço marcante, ultrapas- 
sando-se, dessa forma, a fase inicial de implantação do Sis­
tema” .

O êxito até agora conseguido decorre, em grande parte, 
da maneira com que os planos foram estruturados e das dire­
trizes que presidem sua execução, as quais têm como objetivos 
fundamentais; a) auto-sustentação do processo; b) estabeleci­
mento de suporte financeiro adequado; c) adoção de fator mul­
tiplicador dos recursos aplicáveis; d) ampla descentralização; 
e) entrosamento e colaboração dos diversos órgãos ligados ao 
Sistema; f) completa flexib ilidade de funcionamento.

O Programa de Financiamento para Saneamento (FINANSA) 
aplicará, no próximo triênio, a quantia de 44 milhões de UPC, 
°riunda de fontes não orçamentárias. As atividades do Progra­
ma são distribuídas pelos seguintes Subprogramas: a) Refinan­
ciamento de Sistemas de Abastecimento de Água (REFINAG);
b) Refinanciamento para Instalação ou Melhoria de Sistemas 
de Esgotos (REFINESG); c) Estímulo ao Sistema Financeiro de 
Saneamento (EFISAN); d) Financiamento de Infra-estrutura de 
Conjuntos Habitacionais.

a) REFINAG

Pela RD n9 10/68, a Diretoria do Banco Nacional de Habi­
tação aprovou o Subprograma de Financiamento ou Refinan­
ciamento da implantação, ampliação e melhoria dos sistemas 
de abastecimento de água (REFINAG).

De acôrdo com o contido nas instruções reguladoras das 
aplicações dêste Subprograma, os financiamentos são conce­
didos pelo BNH, como órgão gestor do Fundo de Financiamento 
Para o Saneamento (FISANE), e administrados pelo Superinten­
dente do referido Fundo.



rão obsen/Tcfas^a^rn f*r?a!?ciamer,tos e refinanciamentos, se- 
FISANE riandn q ondiçoes básicas estabelecidas para o
a com unidades"ond^n^n hi às propostas que: a) 50 ^ f ira m  
funcionamento dos cict prob| f mas de saúde decorrem do mau 
h l T p R t o M K ?  de abastec^ e n to  de água; b) tra- 
de aplicação oroDostos n Pr|oritários e incluídos em planos
O apPS ê mPrS °  ° “ " T *
destinadL aoTnancP JrnToT,ad.UaiS na ,ormação de fundos
e) apresentem maior rendimento sec a?! m» ™ '08  d°  Pr09ram,a; zação; f) se ripstinom  I llfc!,l[o soc ia l e m enor prazo  de a m o rti-

volvimento orientado por “ n o fd e  T f  tenhf m S6U df S9ní Integrado” ; q) atenHam nanos  de Desenvolvimento Local
água dos conjuntos h a b i t a c L ^ 9"3™ 8 d6 abastecim ent0 de

desenvolvendo programas d 2 f?S específicas- 0 REFINAG vem 
em todo o território nacional de serv'Ç°s de á9ua
desconheciam êsse benefício’ oi S P í  c 'dades que antes 
racionais dos sistemas e x k W o J T1®'horando as condições ope- 
mento das populações a i!m < modo a elevar 0 atendi'  
dêsses núcleos nermítinw ♦ ni^e adequado ao crescimento 
tenção do nfvel d^áTendSénto" d£"' P° r diante' 3 ma" U'

b) REFINESG

lação, reforma e am pliação^ 3 .Ina,idade de financiar a insta- 
promover o controle da doÍ ih s~ste,mas de esgotos, bem como 
de Financiamento e Refinanri á9uas, o Subprograma
(REFINESG), não obstan o ' T ent0 de Sistemas de Esgotos
tação, já deu início à lx e c u e T o ^ 3^ 3^ 6 em fase de imp,a" '
cujas previsões, para o nmSfm« ?®-S®us esc!uemas de trabalho, 
de obras e serviços com rán ' í ? 0 ' abrangem a realização 
de habitantes. caPacidade para atender 7.000.000

c) e f is a N

neamento (Ef Ís a n ^ t^m ^m n n  ?  3°  Sistema Financeiro de Sa- 
contexto do Plano Nacional de Habitação ' 3 desempenhar n°

transformará, por c e r t o ' , ? raride alcance social e que se
d° S “  necessári’o s ^ o ° fn v g s [| r̂ g^trQ̂ n®^t° ed ®r am p *'aça0



Êste Subprograma deverá atuar como elemento_ de apoio, 
cabendo-lhe incrementar a formação e a integralizaçao de Fun­
dos de Água e Esgotos nos Estados de baixa receita tributaria 
“ per capita” , bem como incentivar e facilita r a participaçao de 
municípios de pequena renda nos fundos criados.

Dois Estados já foram favorecidos com_ financiamentos 
feitos pelo EFISAN. A Bahia recebeu 14,3 milhões de cruzeiros 
e Mato Grosso, 3,1 milhões.

d) FINANCIAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA 
DE CONJUNTOS HABITACIONAIS

Ninguém ignora que, nos Estados e Municípios, compete 
sos órgãos locais específicos a execução das obras de mtra- 
estrutura no perímetro urbano, inclusive nos conjuntos habita­
cionais financiados pelo Banco Nacional de Habitaçao. Acon­
tece que êsses órgãos, além de lutarem com a escassez de 
recursos financeiros, quase sempre se acham assoberbados 
com a realização de serviços destinados a sanar as deficiencias 
nas áreas já construídas, ficando assim impossibilitados de 
arcar com esta responsabilidade adicional.

Deixar a concretização de obras dessa natureza a cargo 
das repartições locais seria procrastinar a entrega dos conjun­
tos, com sérios prejuízos para os programas estabelecidos e 
Para os futuros ocupantes das habitações. Por outro lado, seria 
Nusto e inaceitável transferir para os compradores - pessoas 
Qeralmente de reduzida capacidade financeira as despesas 
c°m o financiamento dêsses serviços, impondo-lhes um onus 
Para cujo atendimento não se acham capacitados.

Diante de tal situação, e considerando que, na execução 
do Plano Nacional de Habitação, deve haver perfeita conjuga­
ção de esforços e recursos entre os órgãos federais e os esta­
duais e municipais, visando a dar solução satisfatória aos pro- 
ojernas de interêsse comum, o BNH resolveu conceder finan­
ciamento, através das Companhias de Habitação, para o custeio 
de obras de infra-estrutura nos conjuntos residenciais construí­
dos por aquelas entidades.

Os em préstim os têm caráter excepcional e podem ser re- 
Passados pelas c itadas companhias, assim com o por ins titu i­
ções federais, estaduais e m unicipa is com atuação no local de 
execução dos projetos. O escopo de ta is financiam entos é 
,°rn que se repita —  é perm itir a insta lação de serviços de 
a9ua, esgôto etc., nos c itados conjuntos, proporcionando-lhes 
c°ndições de hab itab ilidade sem as quais suas fina lidades 
s°c ia is  não seriam plenam ente cum pridas.



O repasse dos financiamentos beneficiam exclusivamente 
as o ras dentro dos conjuntos. Na hipótese de serviços exter­
nos, tais como adutoras, afluentes sanitários, estações de tra- 

6 ros’ ° s Pr°jetos devem ser apresentados, separa-
h31?  ° S dervldos estudos e para o exame da possibi­

lidade do deferimento de cada caso.

r. r o0 ToP rn u T o  S-ã? efetuados Por meio de convênio entre 
nhrinamno ^  ABs 'nteressadas, nos quais são estatuídas as 

rp rn rcncT  parte.s contratantes, relativamente à aplicação 
aarantias Ptr ansferidos ou repassados, à amortização, juros,

III —  PROGRAMA DE FINANCIAMENTO 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO (FIMACO)

aD rnvn ii^P m m  30/67> o Conselho de Administração do BNH 
cão íF^MArn? Financiamento de Materiais de Constru-
proaramas- & S6r executado através dos seguintes Sub-

3) IIISpHoíT ! ! 110 ° U refinanciamento do consumidor de 
materiais de construção (RECON);

b) ° tU r.efinanc'amento do capital de giro do
produtor de materiais de construção (REGIR);

ativn^m -]8̂ 0 ° U r®financiamento do investimento no
matpriaio Hdas emPrêsas Produtoras e d is tribu idoras de 
materiais de construção (REINVEST);

^  dp^pm nrâc^0 de " underw riting”  de aumento de capital 
de construção->r0dUt0raS 0 consumicloras de m ateriais

^  ra a ^ p l^ rô * 0 de projetos e de assistência técnica pa- 
dp m nQ tn,!-aS Produtoras e distribuidoras de materiais
privadas r-tMne’ ° U’ .ai.nda’ Para entidades públicas ou 
cãn rio in iü ° [P ro p ó s ito s  sejam a pesquisa ou a norma-
matpriaiQ !. vas tendentes a reduzir os custos dos 
materiais de construção (REPART).

tração°dc)t0BNUH a n ^ i ! ^  °  FIMAC0> o Conselho de Adminis- 
da medida

 ̂ q e ra ^ú tm ^fn H n  3S obra® destinadas a habitações err» 
pando o hpnpfío' Se P.°®sivel pré-investimentos, anteci- 
to da ofprta m  '°  s.°®la[ e promovendo o rápido aumen-

* S  S 4 ?ads“ Çã°  d° S PreÇ0S de TOnda



b) da redução dos custos da construção decorrentes da 
adoção de ritmo mais econômico e pelos prováveis 
descontos nas compras de materiais que resultarão do 
pagamento à vista e do maior poder de barganha dos 
produtores;

c) da própria reativação do setor de materiais de cons­
trução pelo aumento e antecipação das compras, inte­
ressando, imediatamente, os produtores no aumento e 
ampliação da oferta, condição indispensável para exe­
cução dos demais programas do Plano Nacional de 
Habitação;

d) da ampliação, racionalização e modernização das em­
prêsas produtoras, transportadoras e distribuidoras de 
materiais para construção, permitindo o aumento da 
oferta e conseqüente redução dos preços;

e) da difusão do programa a todos os pontos do País, 
inclusive nas pequenas cidades do interior;

f) da devolução imediata de parte dos recursos captados 
ao local de origem e ao setor privado, reduzindo possí­
veis efeitos negativos de natureza recessiva e de desca- 
pitalizadora, resultante da transferência de depósitos 
do FGTS.

P Ainda na conformidade do disposto na mencionada
n9 30/67, as operações do Programa e respectivos Sub- 

^ogram as (RECON, REGIR, REINVEST etc.) se processam de 
cordo com os seguintes princípios básicos: descentralização
l operações através de grande número de agentes e com 

sim i Spensável d istribu iÇão geográfica; utilização de processos 
mpies, funcionais e rápidos, deferindo-se aos agentes, sempre 

errf Pos.s'vel e aconselhável, o exame técnico dos pedidos de 
2anPHréStÍm° ; cobra"<?a de taxas e j uros reduzidos, com patibili- 
Cãn h '° S com os obÍetivos 9ue a operação visa a atingir; ado- 
Per • flexibi,idade na distribuição dos recursos de modo que 
. rnita o atendimento, na devida oportunidade, de situações 
0ca's específicas.

titu' <- S recursos do Fundo são repassados por uma rêde de ins- 
do R° e8 finance'ras, figurando como agentes especiais o Banco 
e brasil e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, 
S’FHCoh"  agentes comuns, tôdas as entidades integrantes do 
ir,v ’ pancos oficiais e regionais de desenvolvimento, bancos de 
dadp ° ’ comPar|hias estaduais de desenvolvimento, socie- 
cnnfS de orédito, financiamento e investimento, além dos bancos 

^erciais.



Feitas estas breves considerações sôbre a estrutura, as 
finalidades e o funcionamento do FIMACO, passaremos a ana­
lisar os principais Subprogramas que o integram, assim como 
os resultados obtidos através dêsses valiosos mecanismos do 
Plano Nacional de Habitação.

a) FINANCIAMENTO E REFINANCIAMENTO DO CONSUMIDOR 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO (RECON)

Êste Subprograma visa a difundir e interiorizar o crédito 
destinado à aquisição de materiais de construção.

Os financiamentos podem ser concedidos a emprêsas cons­
trutoras ou imobiliárias, incorporadoras de edifícios de aparta­
mentos, condomínios ou condôminos, cooperativas de mate­
riais de construção, adquirentes de casa própria ou os que 
estejam construindo, bem como outros produtores ou promo­
tores de habitações.

Nessa modalidade de financiamento, além dos agentes do 
bhh, o BNH vem utilizando os serviços da rêde bancária par- 
icular, por considerar que é do maior interêsse a canalização 

de recursos para o mterior do País como medida capaz de 
possibilitar a absorção da mão-de-obra ociosa, reduzindo-se, 
urbanos° 3S correntes mi9ratórias para os grandes centros

RPrnM *1̂ 0 °  l u - ^ 1972, 0 reíerido Banco deverá aplicar no 
/io nnn , ’9 711"1068 de UPC, o que permitirá a construção de 
de UPC S residenciais no valor global de 23,8 milhões

b) FINANCIAMENTO E REFINANCIAMENTO DO CAPITAL 
DE GIRO DO PRODUTOR DE MATERIAIS DÊ 

CONSTRUÇÃO (REGIR)

HahítarTn o m lume de obí as previstas no Plano Nacional de
r ia k  Hp rrmctnT1 - conseclüente aumento do consumo de mate-
tivpram hhp rofr,Ça° ’i aS emPrêsas produtoras dêsses materiais
tanto h a v ia  amp,iar suas linhas de produção. Para
to aijp ihpq de a?es.so 3 tipo especial de crédi-
utiiHans ■ ♦ sibilitasse atingir tal objetivo, o que exigia 3
a a S ã o  equipamentos existentes, assim como a
aquisição de novos equipamentos.

rio Í 1Í  ®^Prêsas tivessem de recorrer ao crédito bancá- 
v H ^ e ,s® caracteriza por prazos curtos e juros ele-

, materiais produzidos sofreriam inevitàvelmente aS



conseqüências do alto custo do dinheiro, concorrendo, assim, 
Para onerar os preços finais das habitações.

Para sanar êsse inconveniente, o BNH instituiu o REGIR, 
através do qual as firmas produtoras contam com uma moda­
lidade de crédito estável, imune às oscilações da conjuntura 
monetária, a custos reais sensivelmente mais reduzidos, poden- 
ao, assim, fornecer os materiais de sua produção em grandes 
quantidades e a preços acessíveis.

As aplicações no REGIR, no triênio, devem atingir o total 
e 1,4 milhões de UPC, a que corresponderam investimentos 

yiobais superiores a 1,6 milhões de UPC.

c) FINANCIAMENTO E REFINANCIAMENTO DO 
ATIVO FIXO DAS EMPRÊSAS (REINVEST)

Os financiamentos concedidos pelo REINVEST se destinam, 
daJ1?-000  esPecial> à ampliação, racionalização e modernização 
riai nmas Produtoras> transportadoras e distribuidoras de mate­
i s  de construção. O que se procura com êste Subprograma 

aumentar a oferta e, conseqüentemente, reduzir os preços
produtos.

seiic^ 3 a .consecução de tal desiderato, na programação dos 
trat íinanciamentos, os agentes financeiros deverão dispensar 

lamento prioritário às emprêsas que:
a) se comprometam, de forma expressa, a elevar seus 

índices de produção e produtividade, além de contri­
buir para aumento dêsses índices na indústria de cons­
trução civil;

b) atendam às peculiaridades regionais e desempenhem 
atividades de indiscutível importância para o desen­
volvimento econômico da área considerada;

c) contribuam para suprir a falta de certos materiais, veri­
ficada não só em mercados locais como em outras 
áreas do País;

d) além de comprovar a existência de mercado para o 
consumo dos seus produtos, não pertençam ao mesmo 
grupo econômico que controla o capital do agente 
financeiro.

no °  atendimento de suas finalidades, o REGIR disporá, 
da ao6010 1970/1972> de 4,1 milhões de UPC, quantia que, soma- 
9erar recursos próprios dos agentes e das indústrias, deverá 

investimentos da ordem de 4,6 milhões de UPC.



SISTEMA DE FUNDOS

05 técnicos incumbidos de formular a Política Nacional 
de Habitação não cuidaram apenas dos aspectos puramente 
habitacionais. Montaram um conjunto de sistemas que abran­
gem, em têrmos práticos e exeqüíveis, o encaminhamento de 
solução para numerosos problemas correlatos.

Entre as providências tomadas com essa finalidade, pode­
mos assinalar a criação de várias modalidades de fundos, mui­
tos dos quais, por simples conveniência de melhor ordenação 
da matéria, serão estudos nos itens relativos a outros sistemas 
a que estão diretamente associados.

Assim sendo, trataremos aqui somente do Fundo de Finan- 
de Planos de Desenvolvimento Local Integrado 

(FIPLAN), do Fundo Especial para o Desenvolvimento do Plano 
Habitacional do IPASE (FUNDASE), do Fundo de Desenvolvi­
mento Comunitário e do Fundo de Financiamento para Sanea­
mento (FISANE).

a) FUNDO DE FINANCIAMENTO DE PLANOS 
DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO (FIPLAN)

O Decreto n? 59.917/66, em seu art. 21, criou o Fundo 
de financiamento de Planos de Desenvolvimento Local Inte­
grado ( r  I r  LAN), constituído de recursos postos à sua dispo­
sição pelo BNH, de empréstimos ou doações de entidades inter­
nacionais ou estrangeiras, de contribuições oriundas de enti- 

aaes tinanceiras nacionais e de rendimentos provenientes de 
suas operações.

i P  Planejamento Local Integrado consiste em procurar 
nan rfi a Uma area m uniciPal ou interm unicipa l, determ i- 
vnivpnHn P3ra °  desenv° lv lmento e program as de ação en- 
n í  r S- ° S aspectos da realidade local. Não somente
S frfü ? a m S f f l®!.co? devem ser levados em consideração, mas

• , es diretamente relacionados com a evolução econô-
in H iic tr if iií0 ^ 3 qUe seiam adotadas medidas que fom entem  a 
I i i i r  m S ° H q“ e-r através da c r ia Ção de zonas industria is, 
vimpntn h T T °  --e Iniciativas fisca is que perm itam  o desenvoj- 

região ou exploração dos seus recursos naturais.’

na imniTní08- S ° utros fatores são igualmente levados em conta 
nfaHn f«nnÇa°, *Um Plano de Desenvolvimento Local Inte­
grado, especialmente no tocante à melhoria das condições

8. Relatório do BNH (1969), pág. 106.



s°ciais, mediante a organização de comunidades, de sistemas 
escolar, hospitalar, recreativo etc.

Cabe ao SERFHAU formular a política nacional de Desen­
volvimento Local Integrado, fixando as diretrizes de desenvol­
vimento regional, em articulação com o Ministério do Interior, 
<jue dispõe de um conjunto de órgãos específicos, com larga 
experiência nesse campo.

Numerosas iniciativas estão em franca execução no que 
se refere a planos de desenvolvimento local integrado, abran­
gendo nada menos de 32 municípios, distribuídos por 8 Estados. 
fus financiamentos são concedidos a grupos de municípios que

h°a^tantesÍCr° " re9ÍÕeS C° m p op u laçã o  igua l ou su Pe r io r a 50.000

b) FUNDO DE FINANCIAMENTO PARA 
SANEAMENTO (FISANE)

Com destinação específica para o financiamento de estu- 
os, projetos e obras de saneamento e irrigação, foi instituído 

Peio Decreto n? 61.160/67, um Fundo de Financiamento para 
aneamento (FISANE), cujos recursos são formados:

a) por dotações federais, orçamentárias ou extra-orçamen- 
tárias, que se destinem a empréstimos para estudos, 
projetos e obras de saneamento, consignadas ao Minis­
tério do Interior;

b) por recursos provenientes de empréstimos externos, com 
destinação idêntica à prevista na alínea anterior;

c) contribuições oriundas de empréstimos de agências 
financeiras da União ou dos Estados;

d) por recursos de outras origens, inclusive rendimentos 
decorrentes de suas operações, compreendendo reem­
bolso de capital, juros, comissões etc.

ria o 3 re9 u|amentação do Fundo, levada a efeito pela Porta- 
riorn f 2U ’ de 14 de setembro de 1967, do Sr. Ministro do Inte- 
Além w consideràvelmente ampliada sua área de aplicações, 
tamh- estudos- Projetos e obras de saneamento, permitiu-se, 
Prpstern’ 0 f 'nanciamento da execução de obras, serviços, 
sistp °  de assistência técnica, ampliação e melhoria de 
Ce™ as de esgotos sanitários, abastecimento de água em 
g a ç ~ S Populacionais, drenagem, controle de inundações e irri-

diSnC° m o propósito de garantir a boa aplicação dos recursos 
Poniveis, o Ministério do Interior, em sua portaria já mencio-



t c f ^  <5a t k f 5r>nhU 3 apr° vaÇao dos contratos de financiamen­to a satisfaçao das seguintes exigências:

3) v P p h S n 530 de ! elatór'o técnico preliminar, estudos de 
iPt n t w 8 e° onomico'financeira e elaboração do pro­
jeto técnico do empreendimento a ser financiado;

^  nhra^o3530-d°  mutuário nas despesas relativas às obras e serviços programados;

C) f Ínan, Ceira d0 Estad0> q ^ n d o  se tratar da
_ç e fundo estadual para subempréstimos;

rri?(Frfnc n0- sistemas de tarifas reajustáveis, segundo 
a s í n ^ H l eVI3m0nte estabelecidos, de forma que fique 
finanriamo t® correÇao suficiente para o reembolso do 

" C e respectivos juros, taxas, despesas de
financiado- anu nçao e administração do sistema

^  monetária° d°  V3l° r d°  emPréstim° , mediante correção

^  do rfa i^ rin ^ 6 superior aos custos financeiros e opera-
autônnmn rQrecUrs?s’ bem como existência de órgão
manutpnrán ^ pon®avel Pela adm in is tração , o pe ração  e 
m anutenção da obra  financ iada .

mento° oa BNHarComSr ó?não3 ^  financiamento para Sanea- 
ainda mais pxniírito orgao gestor do Fundo, além de tornar 
dar maior amDlitnrio 3 operacional do sistema, procurou 
tituição de Fundn. L T  reCUrS0s do FISANE> permitindo a ins- 
ou intermunicipais corrTa f ? 0*0  (FAE)’ re9ionais- estaduais
das entidades que’con?ormm n P3Ç3°  financeira obrigatória ncorrem para a sua criação.

n n c)D^ UND0 ESPECIAL p a r a  o  d e s e n v o l v im e n t o  
Ro g r a m a  h a b it a c io n a l  DO IPASE (FUNDASE)

ciada pelo SpianoSNar^'d°!ie5 ^ ^ l ic o s  foi grandemente benefi-
com os e m p S m o s c S L í S  Hab'!aÇâ0' pois' além de con,a! 
e por outras entiriarioQ j  1  pela Caixa Econômica F e d e r a l

Govêrno instituiu junto aS IPASF 3 Fincanceiro de Habitação, o

(F T N D A S E T l^ a  ePK amaf autarquia
ma da °  ^

é a d m S r a d f  pela9CaTtei?a° d°  IPASE. o FUNDASE
Instituto. Os recursos do Smn ApJlcaÇao de Capital d a q u e le  

rsos do Fundo sao aplicados segundo pro-



Qramação estabelecida de comum acôrdo com o BNH, tendo 
em vista a distribuição geográfica dos servidores, o valor re­
lativo da arrecadação do IPASE nas diferentes regiões e as 
areas consideradas prioritárias sob o aspecto social, e são 
constituídos:

a) de 80% no mínimo das dotações destinadas, no orça­
mento geral da autarquia, à execução de programa ha­
bitacional, as quais serão automàticamente incorpora­
das ao Fundo, à medida que a receita comportar;

b) da receita decorrente da amortização e juros de em­
préstimos imobiliários concedidos pelo IPASE, à conta 
do Fundo ou com recursos anteriormente utilizados;

c) da receita resultante de operações de refinanciamento 
realizadas com agências de crédito e financiamento, 
inclusive com o BNH;

d) da renda de títulos ou depósitos no BNH de disponibi­
lidades que não sejam imediatamente utilizadas;

e) de outros recursos transferidos por entidades públicas 
ou privadas.

d) FUNDO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO

De acôrdo com a orientação traçada pelo BNH, ao lado 
os financiamentos a pessoas físicas e jurídicas para constru- 

Jao e aquisição de unidades residenciais, atenção especial de-
6 ser dada à edificação de conjuntos habitacionais.

Às comunidades formadas por tais conjuntos devem ser 
'erecidas condições de vida e desenvolvimento, expressas em 

acesso à alimentação, educação, saúde, trabalho e recreação, 
^ 'em do seu relacionamento com outras comunidades, pelas 
acilidades de transporte, comunicações e intercâmbio econô- 
m'co e social.
. Não raro conjuntos residenciais, construídos em pouco 
empo, passam a abrigar dezenas de milhares de pessoas de 
procedência, costumes, níveis social, intelectual e cultural 

tejramente diversos. Em tais aglomerados, conquanto as con- 
'Çoes de vida sejam razoàveimente boas, a heterogeneidade 

tôri Seus habitantes dá origem a atritos e desajustamentos de 
1] a sorte. Cabe, pois, às autoridades responsáveis pela polí- 
çj a nacional de habitação contribu ir para que os membros 
®ssas comunidades possam atingir, em sua plenitude, o de- 
nvolvimento de suas potencialidades, a integração no meio 

spLque vivem e o melhor relacionamento possível com seus



oossam sp'rd rnntratQHnStÍtU'Ção de um Fundo Por meio do qual 
zadas pm HP=Pm ados os serviços de instituições especiali-
d l  diaanós^rn? o T ent°  de co™ nidades, as quais, através 
nham conríirnps Ho ■ h- pesquisas racionalmente dirigidas, te- 
tadas visandn à n L fndtICar 3S Proy idências que devam ser ado- 
lacionais 6 mte9ração dêsses contingentes popu-

náriaÉSDmstra r I t spmãH '° ^ tante achar' se em fase ainda embrio- 
trosamento das rnm U assinalados serviços no melhor en-

juntos habitacionais fin a n V a d o ^ $ |0“  NH? °  adVe" t0  d° S ^

SISTEMA DE PROJETOS

o r g ârÜco 'e^armon'ioso u m a l é í i í f 0 engtloba' num conjunto 
rações e providências vS n H  l  projetos, programas, ope- 
bitacional. visando a dar solução ao problema ha-

g ove mame n ta lf  ̂ oms íste^n a ^ s s t f r - m~ maj é r 'a de PlaneÍament0 
ências, o fic ia is e p a t i c u l a r e s X ? ® 0- de reCUrS° S 6 
resultados altamentp a rím ln  orieKntaÇao due vem produzindo
atuação unilateral do Estadn°nTh °  ! e trata’ desta vez’ 
blema. Govêrno e iniciativa n "  5USCa de soluSão de um Pr0‘ 
estão realizandn nm Q Privada, em perfeito entrosamento,
comum e que tem ^nn^ °hÇ̂ COmbinado’ dentr°  d^ objetivo
Habitaçãoum a S a f f i ?  o í  pa?  t0mar °  Plano Nacional d6
certamente servirá de mnrtô? 6 Um emPreendim ento que
carar com seriedade a p ÍIh -3 ° - tr° S povos que dese)em en" cionais. erradicação dos seus d e f ic i t s  habita-

PROJETO-IMPACTO

que te m ^ o m o ^ d u p líS jJ a r i8 orientaÇao é 0 Projeto-lmpacto, 
denciais em condomínio a construÇão de unidades resi- 
através da indústria da c o n s tm ^ ã o ^ il .à ÍnÍCÍatÍVa Particular’

Mediante o emnrpnn 
move o apressamentn 1  recursos adequados, o BNH pro- 
cujas obras não venham  co n ®tru Çao de edifícios residenciais, 
ficiência de d is p o n ib ilid a d e íT 00 ° . ritmo desejado, por insu­
lado, o reinicio daquelas ®flofmanceiras, e permite, por outro 
fato de os adquirentps hq Se encontrem paralisadas, pel° 
servas para dÍSP° rem ^dtiaamento da construção.



Esta forma de auxílio financeiro, além de outras vantagens, 
Permite a redução dos prazos de construção, tornando-as mais 
econômicas, pela ausência de reajustamento e pelo poder de 
barganha que os incorporadores usam junto aos fornecedores 
de materiais.

Os financiamentos se destinam a obras que hajam atingi­
do no mínimo 50% do projeto, ficando desde logo excluídas as 
de que forem proprietários, promitentes compradores, cessio­
nários ou promitentes cessionários de outro imóvel na mesma 
lQcalidade. O valor de cada unidade residencial não poderá 
u|trapassar 400 vêzes o maior salário-mínimo vigente na re- 
9ião.

PROJETO-EMPRê SA

Êsse projeto visa a dar apoio financeiro a organizações in­
dustriais, comerciais e agrícolas, assim como suas fundações 
'egalmente constituídas, que, em conjunto ou isoladamente, 
desejem promover a execução de programas de construção de 
Jporadias para seus empregados, servidores ou associados. O 
°NH poderá, também, fornecer recursos a emprêsas que se 
dispuserem a efetuar a venda de habitações já construídas, me­
diante a aquisição das respectivas hipotecas.

Os conjuntos habitacionais podem ser construídos em ter­
renos de propriedade da emprêsa ou naqueles que esta adqui- 
rir com tal destinação.

Os recursos para execução dêste projeto são constituídos 
Qas seguintes contribuições:

a) do BNH ou dos Agentes Financeiros, até 50% do valor 
do projeto (esta participação pode ser aumentada pa­
ra até 75% nos projetos ou em relação a partes do 
projeto em que o valor final de venda previsto não ex­
ceda de 75 vêzes o maior salário-mínimo fiscal);

b) dos empregados, servidores ou associados, através de 
poupança prévia ou pagamento inicial efetuado antes 
ou durante a realização do projeto, até 30% do valor 
da unidade habitacional pretendida;

c) da emprêsa, no mínimo de 30% do valor total do projeto.

A contribuição da emprêsa pode ser representada por ter- 
n°s, recursos próprios, empréstimos obtidos fora do SFH,
ras de infra-estrutura ou comunitárias, materiais de constru- 

Çao etc.



rada oara plahnrar ® pnrsa nao se achar tècnicamente prepa- 
oraaríizarnpc: pçnpr.° Proj*fto ’ esta tarefa poderá ser delegada a 
nistradoras rprnih0'3- '23?3,? qUe’ com a denominação de admi- 
efetívacão dn pmnro w. os elementos indispensáveis à 
econômico nrnipf eendlment0- tais como levantamento sócio- 
registro, recebimento aptç°Vaçao’ in s tru ç ã o , venda, escritura,

corrMão°monPtáSriaerr ÍS-td0S f 'nanciamentos, incluindo prazos, 
reembôlso p naránV e requisitos para o deferimento,
pelo Banco at^avpc'h S’ DC° nStam da re9ulamentação baixada 

BanC0’ através da Resolução da Diretoria n? 8/67.

que o B N H ^m an^ia^33’ C0ÍT1°  se vê. é mais um instrumento 
Governo e da á rp i r.?-5 s®ntldo de unir esforços e recursos do 
da casa própria. C° m 0 fim de so luc ionar o problem a

SISTEMA DE GARANTIAS

t u d a n ^  e ^ a u 6?8 qã'n1ent0 da ma9nitude do que estamos es- 
seria uma insensatez d e f f d ? ? 8 recursos de arande vulto, 
telas especiais visanrtn f  car as aPlicaÇões de cau-
emprestadas nni<? ? garantir a reversão das quantias
sofre?constantes ; i n Ĉ trárÍ0’ 0 Sistema correria o risco de 
previsíveis nara n hoc av?ls Prejuízos, de conseqüências im- 
P evisiveis para o desenvolvimento das atividades habitacionais.

e s e g u ro ^m p rê a o ^n ^H 30!^5313' 1̂ 30165 no tocante ao correto 
BNH estabelecpu rinn dmheiros que lhe foram confiados, o 
preendencto duas S i d 0adeŜ em a de 9aran,ias reais’ 
tia de d e p ó s ito fe ™  S r aÍ L dl f e-9Uro' um ,u n d 0  de gara" ‘
tas promissórias letras r i l  j  ^ iá r ia s ,  avais’ h iPotecas’ n0‘

’ letras de cambio, vinculação de receita etc.

maior destaque^Referimo n o í1̂ 3! ’ três assumem P°s'Ção de 
isitos e Letras Imobiliárias an q°  ~  de G arantia de Dep0'  
guro de Crédito In tp m i Seguro Compreensivo e ao Se- 
tudados. ntern° ’ que serao a seguir ligeiram ente es-

a) FUNDO DE GARANTIA DOS DEPÓSITOS 
E LETRAS IMOBILIARIAS

tais instituído pela LeU » 4 a™  8rflst]^ as d0  M ercad0  de Capl'  
gurança ofereSda pe os « K  ,d6  14 de iulho de 1965' é a t '  ‘ção. O Govêrno nãn atl^os financeiros postos em c ircu la ­
dos papéis o fic ia is oup h™- aPenas a restaurar o conceito 

P ICiaiS’ que h°Je gozam de ampla aceitação, gra '



Ças à rigorosa pontualidade com que são resgatados; procurou, 
igualmente, garantir os títulos de emissão de instituições finan­
ceiras particulares, para que êstes pudessem desfrutar das ne­
cessárias condições de liquidez sem as quais dificilmente se­
riam negociados.

Com o advento do Plano Nacional de Habitação, e em fa­
ce da orientação desde logo vitoriosa de se buscarem em 
áreas privadas os recursos indispensáveis à execução daque­
le empreendimento, as autoridades governamentais resolveram 
adotar precauções especiais no uso dos instrumentos de cap­
tação de poupanças, não só para manter incólume o prestígio 
e o bom nome do sistema, mas também para assegurar ao in­
vestidor o retorno das quantias empregadas, nos prazos pre­
vistos e com os rendimentos prometidos.

Entre as medidas tomadas pelo BNH, podemos destacar a 
constituição do Fundo de Garantia dos Depósitos e Letras Imo­
biliárias, destinado a cobrir financeiramente, na data do seu 
vencimento, a integridade das poupanças aplicadas em Letras 
Imobiliárias, Cadernetas de Poupança, Depósito a prazo fixo 
etc., no caso de insolvência da emprêsa responsável.

À época de sua instituição, o Fundo contava com um ca- 
Pital inicial de um milhão de cruzeiros, integralizado pelo BNH, 
mais reserva cumulativa proveniente das contribuições pagas 
Pelos Agentes Financeiros sôbre o volume global de suas ope­
rações, além da renda decorrente da aplicação dos seus re­
cursos.

A taxa de contribuição para o Fundo foi fixada em 0,125% 
Por trimestre, aplicável sôbre o saldo total dos depósitos e le­
tras emitidas no último dia do trimestre anterior pelos agentes 
financeiros ligados ao setor de habilitação.

O Fundo garante as importâncias depositadas em agentes 
|inanceiros até o total de 400 UPC por pessoa e as Letras Imo- 
b|liárias quando regularmente emitidas.

O Fundo é administrado e fiscalizado pelo BNH, e os seus 
recursos poderão ser aplicados em suas finalidades precípuas 
e’ ainda, a critério exclusivo da Diretoria do Banco, em:

a) refinanciamento ou suprimentos especiais para cober­
tura de d e f ic i t s  eventuais de operação;

b) suprimento financeiro, a fim de sanar situações de im i­
nente insolvência;

c) suprimento financeiro nas situações de declarada in­
solvência.



b) SEGURO COMPREENSIVO

tnra HSn í H ™ idade de- seguro tem Por fim gerantir a cober- 
ripfinirinc; 0 h S cons„ec14entes de acontecimentos prèviamente 
definidos e de ocorrências fortuitas e imprevisíveis

de sf  9Uro é contratada com um Consórcio de 
em Dartpq in iümP °  emPrêsas particulares que assumem, 
rpsnprtiva p L  'S’ aS êsP°nsabi|idades previstas na apólice 
tidades mihiiraQ n lgua mente funcionar como seguradoras en- 
as resDonsabilidaHUo operem no ramo de seguros e que aceitem 
rem e s tu fa d a s  peb °  nas condições que to-

o imóvel Ü V m iT ad “ u ire n te f°S C° be,tos' 03 quais abrangem 
Quanto ao imóvel:

a) incêndio ocasionado por qualquer causa fortuita;
b) queda de raio;

C> tiver°?ocaHzadod<f Imóveí; ^  ^  d°  ’erren°  ° nde
d) desmoronamento;
e) terremoto;
f) impacto de veículo terrestre;
g) queda de aeronave;

h) dêsses’‘eventos!’ Inclusive incêndio em conseqüência 

Quanto ao adquirente:

 ̂ bertcfs-1113*8^ 3'5 d ' retamente resultantes dos riscos co-

 ̂ a d o ç ã o d _ ec°r rentes da im possib ilidade de re- 
m a io r oteÇao dos salvados, por m otivo de fôrça

 ̂ S t o ^ í 13 6 despesas decorrentes de providên-
cobertos combate à propagação dos riscos
critos na Anór lvamento e proteção dos bens des­
critos na Apólice e desentulho do local.

c) SEGURO DE CRÉDITO INTERNO

e gararftfr9 ar^iai?idP7é(Ht0 ,fnterno tem em vista cobrir os riscos
tidades vinculadas ao SFH pxÍ'?™ 6" ^  realizados Pelas ®n'  nais de naturp7a i exceto as Companhias Habitacio- 

natureza estatal, assim como as operações e fe tu a d a s



por estabelecimentos bancários, quando devidamente creden­
ciados como agentes financeiros do BNH.

O seguro protege apenas as unidades residenciais que 
objetivem a erradicação de aglomerado de habitações anti- 
nigiênicas ou, a critério do órgão financiador, as que se des­
tinem a classes de baixa renda.

Na forma das condições gerais descritas na Apólice, “ fi­
cam seguradas as perdas líquidas definitivas ocorridas nos f i­
nanciamentos pelo segurado, em virtude de insolvência ou in­
capacidade de pagamento, mesmo quando decorrentes de êrro 
ou omissão, contrafação, adulteração, fraude ou falsificação 
Praticadas pelo financiado ou terceiros em /ou de documentos 
exigíveis para os contratos de quaisquer operações de crédito, 
sempre que as datas de realização efetiva dêsses financiamen­
tos estejam compreendidas dentro do período de vigência da 
apólice e que suas datas sejam anteriores à insolvência dos 
T|nanciados” .

é igualmente facultada a cobertura dos riscos decorrentes 
todos os financiamentos que, embora efetivados em data 

nterior à do início da vigência da Apólice, preencham os re­
quisitos da legislação e normas regulamentares aplicáveis à 

spécie, em vigor na data de sua contratação e não apresentem 
qualquer inadimplência pelos financiados.

d) OUTRAS FORMAS DE GARANTIAS

. N o s  financiamentos ou refinanciamentos realizados pelo 
NH, salvo os efetuados com seus agentes financeiros, além 
e outras garantias reais, exige-se mais uma das seguintes:

a) fiança bancária;
b) hipoteca de bens imóveis não residenciais;
c) caução de crédito não originado na operação;
d) fiança de govêrno estadual ou municipal com vincula- 

ção de receita.
Co obrigatório o seguro de vida temporário em quaisquer 

ntratos de venda ou construção de habitação com pagamen- 
noap pra2°, cujo valor exceder do maior salário-mínimo vigente

SISTEMA DE CORREÇÃO DAS APLICAÇÕES
a) CORREÇÃO MONETÁRIA

Pú Como todos se recordam, ao assumir a Presidência da Re-
ICa, em abril de 1964, o saudoso Marechal Humberto de



d iennn1 nisXaSí elt0 Branco- contrariando poderosas correntes 
t« S l í 5termm° u a adoção de uma política gradualis- 

e ao surto inflacionário que dominava o País.

tadiJ^™ í f f J 3 orj entaÇã° firmada por aquêle eminente es- 
nup n ’nnp nnriq3-0 n3°  •Seria sublT|etida a tratamento de cho- 
cpníipnriac ím ■ °.ca?l0nar uma recessão econômica de con- 
a e n fp  n S t n T h VISI? M  0  flagel°  seria ^ c a d o  em suas ori- 
fôsspm L n r in  n ° 01?. 0,e’ de modo que as taxas inflacionárias 
sem em lim itP<fc 3 reduzidas> a*é que se contives-
sua completa extinção hÍPÓt8Se de nã°  SG conse9uir

d o í s  Ari iantpn S U a  Política habitacional, o Govêrno estava.
D?êao dP r in t ln p cma sltuaÇ§?. dificilmente contornável. O em-
recusado p n anôi 0 ,!çamentarias. como vimos, fôra desde logo
ressonância nr^L °  3 P°uPanÇa privada não encontraria maior
o desatino (íp pritrl* Uma pessoa de b°m  senso cometeria
Cão Dara ripnnis n93r |SU3S economias a determinada institui-
seu poder aaukitivn8 a gu.m tem P°> recebê-las de vo lta  com seu poder aquisitivo completamente deteriorado.

problema foi convocada para solucionar o
fórmula verdadpinfm + ’ convenientemente, encontrou uma 
za r os  investfm pnt^ ntf  " ° tável' Pois conseguiu compatibili- 
nária Trata sp Ha h 3 90 Prazo com a conjuntura inflacio- 
se^ utiMzadã nãn ana3m correção monetária, que passou a 
de Habitação nos f n3S Pe.os Agentes do Sistema Financeiro 
ção ou aquisição d ^ r l  'm° S ?Ue concedem para constru- 
forma de aarantír . asa Pr°pria, mas especialmente como 
ças e o receb im lnS  'nV8StÍdor a integridade de suas poupan- 
tais empatados. remuneração compensadora dos capi-

Habitaç^oô^dp anna°-dessa Prov‘dência, o Banco Nacional de
n a n c ia n d o a S n X to  « V - T ™  recUrsos com que ^residenciais. centenas de milhares de unidades

b) FUNDO DE COMPENSAÇAO DE V A R IA Ç Õ E S
SALARIAIS (FCVS)

tos para’ aauisír^n n° da COrreÇao monetária aos f i n a n c i a m e n -

os m utuáfios é  „ f n st ru çâ 0  de  casa  PróP " a  c " ° u ' Pa ,a
dificuldades que prec°savamPw rS ?r9,a° f  d0  Sis,ema' al9um p avam ser afastadas o quanto antes.

dêncíaS d*a ^o rfp rã r ! ' 03?06^ 05 ocasionados pela forma de inci- 
d3  corre?ao colocavam os adquirentes de imóveis em



situação de incerteza quanto aos prazos e ao número de pres- 
laçoes necessárias à liquidação do seu débito.

® assunto se reveste de certa complexidade e será melhor 
ssiudado quando tratarmos do Plano de Equivalência Salarial. 
RMu0nquanto’ limitar_nos-emos a comentar a solução que o 
da h 'mcialmente encontrou para enfrentar os óbices resultantes 

a aefasagem financeira entre os reajustamentos das prestações 
«amortização, que decorrem da alteração dos níveis do salário- 
mimo, e os aplicados trimestralmente ao saldo devedor, com 

ase nas oscilações do valor das Obrigações Reajustáveis do 
'esouro Nacional (ORTN).

Para impedir que as divergências entre os dois tipos de rea- 
coiISne7 °  acarretassem o prolongamento indefinido da dívida, 
dariQCarin? os comPradores em situação de insegurança e ansie- 
adini’ °  . baixou normas estabelecendo que as mensalidades 
aiJ I'onais necessárias a ,icluidação do débito não poderiam, em 

«  h 'P °tese- ,ultrapassar a 50% do prazo inicialmente 
rp<?to ♦ Quando a dívida excedesse de tal prazo, as prestações 
«siantes seriam pagas pelo Banco.

fazp/fqUe*a au*arciuia não dispunha, porém, de recursos para 
recnr aCe a desPesas tão elevadas. Precisava, por conseguinte, 
c o m n r a alguma fon!e através da qual pudesse solver tais 
Varia r - rniS^ os‘ ass'm> criado o Fundo de Compensação de 

Çoes Salariais (FCVS), com recursos provenientes de:
a) capital inicial de Cr$ 10.000,00;
b) taxa correspondente a uma prestação de am ortização e 

ju ros da dívida garantida, paga pelo adquirente no ato 
de inscrição no Fundo;

c) rendimento líquido dos seus recursos e operações.
°brinaH ent'dades do SFH que se utilizarem do Fundo serão 
{anto h-1S a íazê: !o em todos os seus contratos, podendo entre- 
abram - Se retirar’ desde que o façam em caráter definitivo e 

n mao das contribuições anteriormente pagas.
Siçõ°  sistema operacional do Fundo, nos têrmos das dispo- 
era ba^t°nStan*es dos atos que 0 'nstituíram e regulamentaram, 
“A” P slmPles- Para as operações incluídas nos Planos
ração ri ’ fm d0  0 prazo Previst°  no contrato, far-se-ia a apu- 

salri Sa devedor °u  credor, porventura existente. No caso 
dos i7 r °  credor’ éste seria devolvido ao financiado, acrescido 
fôssl h S 6 correÇao monetária a que tivesse direito. Se o saldo 
débito tV.edor’ 0 adquirente prosseguiria na amortização do 
iniciai a atin9 'r 50% das prestações previstas no contrato 

'■ ^  parte restante seria liquidada pelo FCVS.



iniciativa, como se verificará mais adiante, não resol- 
? 3 questã0  em virtude da interferência de outros 

p í ;  ;.„™ tlvç°  por que o BNH teve que lançar o Plano de 
tânria o '3 aria*’ mstrumento sem dúvida da maior impor- 
nrnrriHac9^  o ^ ’ 30 que tu.do indica. pôr fim às distorções 
monetária Slstema. em virtude da aplicação da correção

C) PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL (PES)

de c^mDÍpm°pnbrErí,c Va! f nj a Salarial surgiu com a finalidade
riais em íp ii 0 de Compensação de Variações Sala-
aplicacão da rn  m r-° e,|minar os transtornos verificados na
nas faixas ahrann-n30 monetária aos financiamentos concedidos 
nas taixas abrangidas pelos Planos “ A” e “ C” .

desc^evprpm nc^i6' ^  pos?a melhor compreender o assunto, 
mencionados Pr|napais características dos planos acima

iu ros^os Pm^róot:’ 3S prestaÇões mensais de amortização e 
reaiustampntns n 'm° S P3ra aquisiÇão de casa própria sofriam
S  no c í  S T tÔda Vez que se elevava 0 salário-mí- 
aumentavam ! dl  Pregados sujeitos à CLT, ou quando se 
cionário Dúblicn * cimentos’ na hipótese de se tratar de fun- 
entrava em viaor 60 H°Va pr?staÇao- devidamente corrigida, 
sendo o sp., E  5° í ' as apos a concessão dos benefícios, 
buído ao mainr .proporcionalmente ao acréscimo atri-

30 maior salano-mmimo vigente no País.
No Plano .  •.  ̂

com a diferenra h*  m. çSo era mais ou menos semelhante,
no m is  segu in te  ao do rii« T a p restaçâ0  passava a v i9o ra I 
da cateaoria nrnfiQo;^ p - co,etivo ou do acôrdo salarial 
nôvo salário-mínimo. ’ 6 030 60 dias depois da decretação do

a m o rtiz a ç ^ e ra m  re a lu s tJ ria ^ r nã°  apenas as prestações de 
mente, o saldo d e v e d irS .  Corrigia-se também, monetària- 
do poder aauisitivn h 0 esc°P °  de com pensar a perda
variáveis do problema m° 8da 6 conc iliá -10 com as diversas

zação eS’iuerosUsp tf0a7i / eajUStamento das prestações de amorti- 
do aumento verifiraHo Uma Ve-Z■por an0, na mesma proporção
reajustado trimestralment>p SalárÍ°ümíriÍm0’ 0 saldo devedor.®ra
nas Obriaarõps r Dc-, •com ase nas variações ocorridas 
determinadas npins r in ' do besouro Nacional (ORTN) e 
G e S  V a r g a s  d ' ° e S  d e  p r 8 S ° s  P ° r  a t a c a d o  d a  F u n d a ç ã o



Essa diferença de critérios deu origem a um descompasso 
financeiro, com graves reflexos sôbre o Sistema.

Quando examinamos o FCVS, frisamos que, com o fim de 
remover as dificuldades surgidas e tranqüilizar os adquirentes 
de casa própria, o BNH fixou em 50% o número de prestações 
excedentes das estabelecidas no contrato inicial. As que ultra­
passassem êsse limite seriam liquidadas através do referido 
Fundo.

Mas, com esta providência não se deu solução definitiva 
ao problema, pois outros fatores se incumbiram de introduzir no 
Sistema novos elementos de perturbação. A data do pagamento 
das prestações, por exemplo, exercia grande influência na fi­
xação de maior ou menor prazo para o resgate da dívida, uma 
vez que “ os empréstimos concedidos imediatamente antes do 
advento de nôvo salário-mínimo tinham as prestações logo a 
seguir reajustadas, enquanto os empréstimos concedidos ime­
diatamente depois dêsse mesmo salário-mínimo somente seriam 
reajustados após a superveniência de novos níveis salariais” .8

Embora aparentemente tal fato não se revestisse de maior 
significação, na prática havia uma diferença fundamental quanto 
ao pagamento da dívida. No primeiro caso, a liquidação do 
débito tendia a verificar-se antes do prazo estipulado no con­
trato, ao passo que, no segundo, a tendência era prolongar-se 
além dos limites inicialmente fixados.

A matéria é muito interessante e está sendo aqui exposta 
de forma sumária. Quem desejar obter maiores detalhes poderá 
encontrá-los no magnífico trabalho de Oswaldo lório, já citado, 
cuja leitura temos a satisfação de recomendar.

Com a instituição do Plano de Equivalência Salarial, o pro­
blema foi satisfatoriamente solucionado de vez que, mantido o 
esquema de reajustamentos constantes dos Planos “ A ”  e “ C” , 
0 número de prestações contratadas será fixo, exceto na hipó­
tese bastante remota de liquidação antecipada ou amortização 
extraordinária da dívida. Assim sendo, o mutuário que contrair 
Urn empréstimo, desde que não fuja às suas obrigações contra­
tuais, fará sua liquidação no prazo fixado, sem qualquer pror- 
r°gação.

Também no que se refere ao saldo devedor, o PES intro­
duziu salutar inovação. No sistema anterior (Planos “ A”  e “ C” ), 
0 referido saldo era corrigido, monetàriamente, quatro vêzes ao 
ano. Pelo PES, tal compromisso é assumido, em nome do mu-

P 9. Oswaldo lório —  “ O Que é o Plano de Equivalência Salarial?”  —  
d ita d o  pela Secretaria de Divulgação do BNH, pág. 5.



adquirente de im n v p if ®nS®ção de VariaÇ°es Salariais. O 
para êle renrpqpntav P ^ s jiv re  da preocupação que antes 
préstimo m k  m m  3 3 ev° llJÇao do saldo devedor do seu em- 
zo coníénd inario  n ressal‘ au0swaldo lório, “ ao final do pra- 
ou representado nn? S9U ®blt0, ou estará reduzido a zero, 
liquidado pelo FCVq n™ qualquer e, nesse caso, será 
número d e r tJ E Z t ct0 ™Promisso do financiado é pagar o 
fixado em fu n rã o rir?  es.tabe,e9 idas no contrato, no valor pré- 
o FCVS resoondP nn ™~aior salário-mínimo vigente no País. Se 
centes a circunqtânr'-na°  3 lic1uidaÇão dos saldos remanes- 
acertos de conta<f n em nada afeta 30 mutuário> Já due 05 
e o f a g ^ e s t a n c » ^ , Serã0 « t o .  entre o BNH

adotado n a ^ ix a c ã o ^ a  n*3 ?ra1de efeito prático fo i o crité rio  
m ultip licação da m e s m a í !  °  in ic ia |. cu jo va lor resulta da 
ciente de equiparação ■ l " 3 constante denom inada coefi- 
mente, c o S e  n S 3 Ser determinada, periòd ica- 
ano. Com tal medida as n n « -  .Um dos trim estres c iv is  do 
dos níveis de preços e / ^ ‘^ '^ 'v e r g ê n c ia s  entre a evolução 
ocasionarão as defasaaPtí? t 'Ve‘S sa lario-m ínimo não mais 
tivemos ocasião de salientar. anceiras cuj ° s inconvenientes

SISTEMA DE APOIO TÉCNICO

sistema de°sistemas^frp? Nacional de Habitação constitui um 
mais áreas d feconom ia  6 correlaci° " ad°s  com as de­

mento, o Gaovê°nor ter?aàô XeCUÇa0 de tao arroÍado empreendi-
aPoio técnico capaz de qfornpm° ntar Um perfeito esc’ uema de
processo os elementos de a cada orgão engajado no
e eficiente desempenho de luasTunções" 00853'16 ^  °  P'en°

maciças aplicações d c fs ls te S ? ’ ® antevendo 0 impacto que as 
nomia brasileira notadamlnT ln3m ocasionar em tôda a eco- 
dustrial, o BNH está rpaii^Ü í f  6m nossa estrutura técnico-in- 
levantamentos, t re in a m e n to ^  numerosos estudos, pesquisas, 
aPoio técnico ao plano hab?tLPn0SSi e outras atividades de 
diretrizes básicas c o n s u b S ^ n  n3'’ em cons°"â n c ia  com as 

substanciadas em rigorosa programação.

denação, o citado* ómãn3 ^ s®es®oria de Planejamento e Coor-
orientação e controle dp |0C !? liz3 3S tarefas normativas, de controle, delegando a execução das providências



Planejadas a diversas instituições, vinculadas ou não àquela 
autarquia.

Sempre que possível, aproveita-se a experiência de orga­
nismos públicos ou privados, que já venham realizando ativi­
dades em áreas de interêsse para o Banco. Neste caso, a As- 
sessoria procura ordenar, sistematizar, analisar e desenvolver 
jais atividades, orientando-as no sentido do atendimento das 
necessidades fundamentais do setor. Na maioria dos casos, 
Porem, os trabalhos são levados a efeito por meio de convênios 
com outras instituições especializadas, hipótese em que o Banco 

ao apenas se incumbe de fornecer orientação, mas também 
T|nancia a execução das tarefas.

Em 1969, foi elaborado um plano para ser implantado a 
partir do corrente ano, reunindo diversas medidas de apoio téc- 
iico, com a exata definição dos seus objetivos, prioridades, 

gaos executores, inter-relações dos diferentes órgãos, proje- 
°s específicos com as respectivas dotações etc. Por meio 
«esse plano, procurou-se unificar e coordenar num só programa 
s iniciativas que antes estavam sendo conduzidas de forma 
spersa, visando a conseguir o máximo rendimento no apoio ao 

tí, n? habitacional, especialmente com relação à pesquisa e à 
P*estação de assistência técnica.

Em linhas gerais, são as seguintes as principais realizações 
nesse importante setor:

a) CENTRO NACIONAL DE PESQUISAS 
HABITACIONAIS (CENPHA)

entrÉ Un^a entidad® técnico-científica criada através de convênio 
CatAr° ^nc£-Nacional de Habitação e a Pontifícia Universidade 
^ je t iv o  de- ^  ^ane’ro sem f 'ns lucrativos e com o

a) promover pesquisas e estudos sôbre o problema habi­
tacional, levando em conta o planejamento físico-téc- 
mco, sócio-econômico e jurídico-administrativo de suas 
relações;

b) promover pesquisas sôbre a construção habitacional e 
os materiais nela empregados, seu aperfeiçoamento e 
padronização;

d) realizar pesquisas sôbre a indústria de construção, vi­
sando a fomentar seu desenvolvimento e prestar aos in­
teressados a indispensável assistência técnica;

d) promover o treinamento de técnicos em assuntos rela­
cionados com habitação;



e) manter intercâmbio com entidades congêneres, nacio­
nais ou estrangeiras.

tpm innCHQ 3 UtT3 das Pe?as básicas do sistema de apoio 
nrrip que funciona como núcleo centralizador da co-
Dara flín S i Iffní t-a5a0 as pesquisas 6 levantamentos de dados para apoio logístico ao Plano Nacional de Habitação.

cam -sH s°segPuZes:aÍS trabalhos que vem realizando, desta-

а) mpSnqtü ISH pioneira-P °r amostragem, sôbre o dimensiona- 
rpnHn Q f S P°ss|bilidades de poupança, por faixa de 
auanm Lwaman ,de família’ com 0 fim de determinar,
ria niriaw -i6 CJVa i tat'vanr|ente, a demanda de habitação aa cidade de Goiânia;

^  nahara Ŝ bre a,evolução dos aluguéis no Estado da Gua- 
naoara, no período de 1966 a 1969;

C> « f r o d e  H°abbUaç0ão“ St°  ° peracional d0  Sis,ema Finan'

d> W ^ e S a S ?  h a b i t a d ° " a l d a  G a m b ° a . E s '

б) A Íta iata m h í0S pro,ietos da Cidade de Deus e Cidade Alta, também na Guanabara;

 ̂ urbano 3 P' ' ° to do 'mPacto de área de desenvolvimento

b) CENTRO BRASILEIRO DE CONSTRUÇÃO (CBG)

“ Bouwcentmm,’BcnSrÍI \Íir0 de ConstruÇão (CBC), inspirado nos 
Mundial foi ornani7al?°S na f ur°Pa> aPós a Segunda Guerra 
BNH, dó Centro ria= do em São Paulo, com a colaboração do 
Engenharia e do Inqtitntus! rias daquele Estado, do Instituto de 
lidades: Arquitetos, com as seguintes fina-

 ̂ CotnTtUruaçã o aPrÍm° ram ent0  da ,ndústria de Materiais de

 ̂ fusão^de^onh130̂ 0 '50317101110 da mao-de-obra e a di- 
cionados com a ^ o n s t ra ç ã t f '008 *  pro,isslonais’

 ̂ construçãoeXPOS'ÇÕeS permanentes de materiais de

 ̂ c o m o o s ^ fp ^ n  materiais existentes no mercado, berfl 
como os que forem sendo lançados à venda;



e) realizar, encaminhar e estimular investigações e pes­
quisas objetivando abolir, na medida do possível, o 
amadorismo que ainda existe nos meios ligados à pro­
dução de materiais de construção.

A colaboração do CBC na execução do Plano Nacional de 
Habitação é considerada de importância fundamental. Mediante 
estudos e testes de laboratório, seus engenheiros e arquitetos 
Procuram padronizar e especificar os materiais de construção, 
concorrendo, assim, para a melhoria de sua qualidade, quanto 
a facilidade de uso e duração. Além disso, o estabelecimento 
^e normas, padrões e especificações permitirá que êsses ma- 
eriais sejam produzidos em massa, a preços sensivelmente re­

duzidos.

O CBC é mantido com recursos do BNH, contribuições dos 
seus associados, doações, subvenções e financiamentos. Entre 
uas atividades, inclui-se a realização de numerosos cursos es­

pecializados, em colaboração com o CENPHA, tais como 
j^urso de Industrialização da Construção e Pré-Fabricação, 

ert/Tem po/Custo aplicado à Construção e Meio Ambiente, 
uso dos Plásticos na Construção, etc.

c) CENTRO DE COORDENAÇÃO INDUSTRIAL 
PARA O PLANO HABITACIONAL (CIPHAB)

Os CIPHABs são núcleos de estudos e pesquisas criados 
Pelo BNH, através de convênios com Federações das Indústrias.

. A finalidade dêsses centros é promover o racional apro- 
d6|tamento ou aumento da capacidade de produção da indústria 
® materiais e equipamentos de construção, com melhoria da 

p ^ d a d e ,  aumento da quantidade e redução dos custos dos

u i Vários trabalhos nesse sentido estão sendo executados 
rn 0s.CIPHABs do Rio Grande do Sul, São Paulo e Guanabara, 

er|cionando-se entre os mais importantes:
a) coordenação modular;
t>) nova política de transportes aplicável ao plano habita­

cional;
c) estudo de técnicas de construção em uso;
d) estudo básico de sistema de registro e qualificação de 

emprêsas construtoras;
e) pesquisa sôbre as indústrias de materiais de construção 

e da construção civil do Paraná;



f) levantamento cadastral das indústrias de materiais de 
construção na Guanabara e no Estado do Rio de Ja­
neiro;

g) assistência técnica às indústrias de materiais de cons­
trução;

^  Guanabara ^  'nĉ s*r'a de construção habitacional na

op in -T riP ^A R !9^ 1? 3 idéia do valor dos trabalhos realizados 
só a a tn a iiT ^ lU  a<?entuar que alguns dêles perm itiram  não 
dos finann iam ont°U revisao de critérios e normas operacionais

ramento de todo o ^ t e m a 3™ ^  C0nC0rreram Para 0 aPrim0‘

d) CENTRO DE INFORMAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO
LOCAL INTEGRADO (CIDUL)

rificar^M P^r? Pio3* d®ste relato, tivemos a oportunidade de ve- 
nicão das mptacneJament°  Local Integrado consiste na defi- 
qlobal dp riptpr 6 Programas colimando o desenvolvimento 
elaboração dn pTJn ~ a municipal ou intermunicipal. Na 
ser levados pm mn?’ na°  sòmente os aspectos físicos devem 
evolução econnmif'11 “ T aS todos aquêles relacionados com a 
que fomentem a inH f 9 ,forma que sejam adotadas medidas 
zonas K S S S te ií 'nl UStnallzaÇãO- quer através da criação de 
mitam o despnvnK9 f ° r meio de Iniciativas fiscais que per- 
recursos n a S »  ^  03 r6giã°  0U a exploração dos seus

grau dç^c^m nIpvlnf h de- Um PlaneÍarr|ento dessa natureza, cujo 
responsáveis^ d k  !■ desneeessário encarecer, os órgãos
m Sões que os tn n ?  d 'Sp° r de um acervo de dad°s  e infor- 
cumento em aue tn H ^  8m condiÇ°es de confeccionar um do-

vidamente considerados ^^m e l-re lac ionado s^6 ' ° Cal ^  ^

o Deserfvolvimenfo Loca° ClDf! ÍL ~  Centro de Informações para 
dêsse óraão nrptonn^ e desempenhar. Com a criaçao
e informações pm tnHS6 montar um verdadeiro banco de dados
à e lab^ação de Planos* r i i fn  nlveis’ ,°.s ^ a is  se-virâd de base

de Desenvolvimento Local Integrado.

e) FORMAÇAO E TREINAMENTO DE P E S S O A L

relêvoSaGim p ^tín c ia 3 d o Tatn^h3530 Sã°  unânimes em Pó re r?
pública ou privada. humano em qualquer e m p r e s a .



Leonard D. White, por exemplo, acha que “ muitos ele­
mentos se associam para formar uma boa administração: lide­
rança, organização, finanças, moral, métodos e normas de tra­
balho, porém o mais importante de todos é o elemento hu­
mano” .10

De fato, o homem é o fator decisivo e dominante, pois sem 
seu auxílio nada se poderá realizar. “ Êle é o cérebro, é a alma,
6 o braço; é tudo em qualquer esforço de realização” .

Notadamente num país como o nosso, em que o sistema 
de ensino se ressente de notórias deficiências estruturais e fun- 
C|onais, os responsáveis por qualquer empreendimento de 
9rande porte têm que dispensar cuidados especiais ao recru- 
amento e treinamento dos seus colaboradores dos diferentes 

n|veis hierárquicos. E no caso do Plano Nacional de Habitação 
as necessidades de pessoal qualificado não afetam apenas os 
° rgãos integrantes do Sistema Financeiro, mas igualmente os 
demais setores de trabalho, inclusive o relativo à execução de 
obras. A preparação de mão-de-obra especializada não poderia 
^eixar de ser motivo de preocupação para as autoridades habi­
tacionais.

Sempre atento a tôdas as particularidades do problema, o 
°NH celebrou convênio com várias entidades para a realização 

uma série de cursos de formação e especialização, inclusive 
Por correspondência, destacando-se entre êles:

a) Curso de Política e Integração Habitacional;
b) Curso para Dirigentes de Cooperativas Habitacionais;
c) Curso de Legislação Imobiliária;
d) Curso de Formação de Corretores de Imóveis;
e) Curso de Controle de Execução de Projetos Habita­

cionais;
f) Curso de Formação de Mestres de Obra;
g) Curso de Alfabetização e Treinamento de Mão-de-Obra 

não especializada.

f) ANALISE E PESQUISA DE INSUMOS

Sôbre êste assunto pouco teremos a dizer, pois já o fi- 
p m°s quando tratamos da contribuição dos CIPHABs e do CBC 
trJ 9- 0 aProveitamento de materiais e equipamentos de cons- 
d Çao, com aperfeiçoamento da qualidade e redução dos preços 

s Produtos.

tratin!^,' Leonard D. Whlte —  "In troduction to the Study of Public Adminis- 
n —  The MacMillan Company —  New York —  1940 —  pág. 277.



de oroaramas m i6SSe camP° abarcam uma grande variedade 
como se nodpVá o resultad°s são sem dúvida satisfatórios, 
levantamentos fRitoI* i3r grande número de pesquisas e 
do s ír S ? a U eb íS . Pel08 ° IPHABS de Sã0 Pau,0> Rio Grande

9) SISTEMA OPERACIONAL, DE ANALISE E CONTRÔLE

pesquisas comn nCr!Uem"Se varias modalidades de estudos e 
custos- aóoio aos r  ex®mP,0> levantamento e controle de
volviménto urbano- p e s q u is a s '^ '0 '13' ’ í  população e desf '  
guéis e muitas outras t r a S ,  mercado; pesquisas de alu- 
sabilidade dp i n c + i t , - rabalh°s que se acham sob a respon-
fim e iá mencionadaIÇ° eS esPecia,mente constituídas para êsse e Ja mencionadas em outros tópicos.

h) PROJETO ORAC

com a O rqanizarãTH0 ^ acio_nal de Habitação celebrou convênio
at ravé s d e u  ma eq ui oe UnÍd3S (0N U > visando à ad°Çã°
lecionada de mptndn<f nivel a ser cuidadosam ente se-
decisões ’do Banco nos pr° cessos científicos que orientem  as 
social mediantp a ampos adm inistrativo, econôm ico e
pesquisas o p e ra c fo S . UCI° na' iZaÇão de e,iclen,e sis,ema de

dade e ^ n te ire z a ^ o s ^ n 6” 10113! ^ 50 de co n fia n Ça na capaci- 
ráter e x e e p S l  a dT S a ' écníc° s' a °N U  confiou, em oa- 
sistido, ou seja áo BNH r  • pr0|e,°  ao Próprio órgão as- 
um Grupo de Pesauisa f? :Q se' enta0- naquela autarquia, 
especialistas brasile iro- Pf rac '.onal <1ue. com a co laboração de 
“ Stanford Research Instituto’81StJ'a" 9e iros- êstes cedidos pelo 
balhos previstos no program a’ Incumblrá de realizar os tra-

nejament(Tp| uri anual °dbi? IV3r  m execuÇao Pelo Grupo é o pia- 
envolve m ode losm atpm fr 3p' ,Cações do BNH- “ Êsse projet°  
com o mercado e as d is D S T H 0 ,!lPatlbllizando as aPlicaÇ°.eS 
calização, os recursos d ? c)n bllldades materiais, a nível de lo-
áreas de economia do País”  6 °  equilíbrio com as demalS

problemas de s u a ^ ra H ^ 3 0peracional vem equacionando os 
Método de Proaram ara^ f- pretende solucioná-los através do 
tadores de 3? qeracãn / ir u S  com 0 emprego de compU'
1970 e de p e s o S  (L .  U,ili2ará dad° a d°  Censo deP squisas especificas realizadas pelo CENPHA



(Centro Nacional de Pesquisas Habitacionais), com o fim de pla­
nejar as aplicações de modo que atinjam efeitos sociais globais.

CONCLUSÕES

Pela descrição sucinta de suas características funda­
mentais, já sabemos em que consiste o Plano Nacional de Ha­
bitação. Vamos agora apresentar ao leitor uma síntese do que 
o Govêrno realizou de 1964 a 1969, bem como o que tenciona 
levar a efeito no período de 1970 a 1972, através dêsse extraor­
dinário empreendimento, que já se firmou no concenso geral 
como eficaz instrumento de ampliação da saúde do homem e 
como poderoso fator de desenvolvimento sem inflação.

Antes, porém, desejamos tecer algumas considerações com 
P fim de ressaltar que, não fôra a utilização de uma estratégia 
indireta, com imediata repercussão em todos os setores ligados 
ao problema, certamente as autoridades habitacionais não 
teriam logrado obter tão brilhantes resultados.

A confiança na iniciativa governamental ensejou o rápido 
estabelecimento do hábito de poupança, inclusive em áreas 
antes infensas a êsse tipo de formação de economias, o que 
Possibilitou a mobilização de recursos consideráveis, cuja ca­
pitalização a uma taxa média de 7% ao ano permitirá a du­
plicação dos mesmos “ cada 10.16 anos, a uma velocidade de 
2-3 vêzes superior à taxa de crescimento da população e cêrca 
de 1 .3  vêzes superior à taxa de urbanização da população bra­
sileira” .

Êstes fatos se revestem de particular significação, pois nos 
^vam a concluir que embora a curto prazo as aplicações do 
°NH ainda fiquem muito aquém da demanda efetiva de habi- 
*a?ão, a médio e a longo prazo, conseguiremos pleno êxito na 
llJta pela total erradicação dos nossos d e f ic i t s  habitacionais.

É bom lembrar que o problema está sendo atacado em seus 
Múltiplos aspectos, por meio de providências que compreendem 
a construção e reforma de casas; a instalação de rêdes de água 
? osgôto; o aumento da renda familiar, quer como resultado dos 
'nvestimentos e dos empregos por êles gerados, quer pelo ades- 
ramento do trabalhador; o aumento da capacidade de pou- 

^ança de nossa população; a redução dos custos dos terrenos 
Joanizados; o aperfeiçoamento dos mecanismos de captação 
® recursos; e, finalmente, a redução dos custos finais dos 
° rigos construídos.

r Os itens acima indicados traduzem, em seu perfeito cor- 
e|acionamento, dois propósitos fundamentais: a melhoria de



iH H ndiçoes econômicas e a redução dos custos finais das 
rn m m w n T n l fazendo-se com que desapareça o des-
famiMar ^  ° S pre^os das habitações e os níveis de renda

em que se reduza êsse hiato e mecanismos 
S dr0osç,, .e financiamento ponham a h a b ita ç ã o  (prestação
e rnrrprãn mn m -9 ^ 320’ de taxa de iur0s> poupança prévia 
da famHia tem i 30 a,cance da capacidade de pagamento 
mpranismn . alcançado o objetivo de transformar êsse
auto-sustentado mecamsmo ^ - e x c i t a d o  em um processo

rnnspmfpn^ 3 Vom sendo Progressivamente atingida e, em 
meiros c in rn ’ an Ba[]co Nacional de Habitação, nos seus pri- 
ciável soma rio ro°1 - _funcior|amento, já pode oferecer apre- 
revíta ba rin rp f reall?a.Ç°es n°  campo habitacional, com reflexos 
ímDo^tantp —  «em v ° s set°res da economia e - o q u e é  mais 

n -iQfi/i Pr°duzir abalos de índole inflacionária.
investimpntncA,1,969’ as aP|icaÇões do Sistema deram origem a 
de moradias r r ,nPterl°Les a 13,5 bilhões de cruzeiros. O número 
nanciadas at* S  Í Í Í S f  ulti;aPass°u a 607.000, tendo sido fi- 
nifica aup’ nnC " 19 .̂9’ cêrca de 559 mil unidades. Isto sig; 
propiciou àhrinr,S0US Pnmeiros. ar|os de existência, o BNH ja 
distribuídas nnr -fao13'3 de. n?eio milhão de famílias brasileiras, 
perior a T7 miih~ municípios, com uma área construída su­
perior a 37 milhões de metros quadrados.

lizacão^P nnnn ftanc'aJ dêss.es investimentos resultou da rnobi-
dores cantaria!? ?ÇaS' mais de um milhão e cem mil investi-
de Letras im n h r.raves de cadernetas de poupanças e da venda
sumo suDprfhm' Ianas’ recursos que foram desviados do con-
mento do nnscn^ 3 0 mvestimento e, portanto, para o incre­
mento do nosso progresso econômico e social.

com maiPs T rn °s id,e P 70/1972- a açao do Govêmo se fará sent'r 
poníveis a pxnpHô ’ 9ra?as ao maior volume de r e c u r s o s  dis- 
a redução rins ?ia acumulada ao longo de um qüinqüênio, 
preços do<5 mato ° SJ0peracionais d°  Sistema, a baixa dos 
vendas. matena|s de construção e dos custos reais das

habitacionais°pstI estud0, P°r intermédio dos vários p rog ram ^ 
unidades resi’d p n n iíreV'St°  °  financiamento de mais de 615-00

n°  Valor de 12’9 bühões de cruzeiros.

dosfa lam 'i™ a 1 m 1 n ? rp o 7 s fS m o s0mP'em entareS' ° S reSU" a”

11- Dr. Mário Trindade -  Obra citada, pág. 21.



O financiamento de serviços de água, iniciado em 1968, já 
inclui 956 municípios, 210 dos quais com obras iniciadas, 63 
com projetos em exame, 400 com projetos em elaboração e o 
restante em estudos de viabilidade.

Depois de concluída esta etapa, os sistemas instalados te­
rão capacidade para abastecer 51 milhões de habitantes. Se 
não houver descontinuidade na execução do programa, em 
1980, calcula-se que teremos 80% da população brasileira 
completamente servida de água potável.

Quanto ao Subprograma de esgotos sanitários, ainda é cedo 
Para fazer-se um balanço dos seus resultados. Muita coisa, 
Porém, já se conseguiu nesse campo e numerosas iniciativas 
estão programadas. Como dados concretos, e não obstante o 
Subprograma ter surgido em 1969, além do início da constru­
ção de sistemas de esgotos em alguns municípios, cuida-se no 
momento do controle da poluição das bacias dos Rios Tietê, 
Tamanduateí, Piracicaba e Alto Paraíba, no Estado de São 
paulo.

Com o desenvolvimento do Subprograma, mediante a ins­
tituição de Fundos de Água e Esgotos (FAE), com a participa­
ção dos Estados e municípios, a atuação do Govêrno será con- 
sideràvelmente ampliada nos próximos anos.

No que tange ao FIMACO, os trabalhos até agora realiza­
dos têm produzido efeitos bastante compensadores, conforme 
''Vemos o ensejo de frisar quando do estudo dêste Programa e 
l^spectivos Subprogramas. Podemos acrescentar, para melhor 
!nformação do leitor, que, em virtude das inversões feitas nas 
'ndústrias de construção civil e de produção e distribuição de 
^ateriais de construção, já foram obtidos numerosos benefí- 
C|os, tais como:

a) produção de grandes quantidades de materiais, de qua­
lidade sempre melhor e por preços razoàvelmente mais 
baixos;

b) redução dos preços dos aluguéis, comprovada em pes­
quisas feitas por instituições especializadas no assunto;

c) redução dos índices dos preços das construções, que 
hoje se situam em níveis perfeitamente aceitáveis;

d) manutenção de altos índices de oferta de emprêgo. (Se­
gundo estudo incompleto do Departamento Nacional de 
Mão-de-Obra, a oferta de novos empregos alcançou, em 
1968, 585.467 e, em onze meses de 1969, 569.307);

e) adestramento de 1 0 .000  trabalhadores nos canteiros de 
obras. (Em 1970, o programa prevê o treinamento de 
30.000 empregados não especializados, número que



aumentará, gradativamente, até atingir 100 .000  traba­
lhadores por ano);

f) ampliação dos recursos da poupança livre, do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo, os quais alcança­
ram, em 31 de maio do corrente ano, a elevada soma
de Cr$ 2.600.000.000 de depósitos, c o n tra ...................
Cr$ 1.091.966.000 em 31 de dezembro de 1968;

g) expansão do programa de edificação de casas fora do 
Plano Nacional de Habitação, estimando-se em 100.000 
o número de unidades a serem construídas em cada 
ano;

h) intensificação das atividades habitacionais nas áreas 
rurais.

Com referência ao Programa de Apoio Técnico, cremos 
que já foi suficientemente explanado no capítulo anterior, mo­
tivo por que nos parece desnecessário repetir os dados que 
então apresentamos.

Em nossas considerações finais, voltamos a ressaltar que 
o Plano Nacional de Habitação, verdadeiro sistema de siste­
mas, obedeceu a um planejamento global e constitui um todo 
orgânico, em que as diferentes partes estão simètricamente 
dispostas e harmônicamente interligadas. Graças à maneira 
revolucionária com que foi concebido e formulado, êste gigan' 
tesco empreendimento configura hoje uma das principais rea­
lizações em nosso panorama administrativo e já vem produ­
zindo frutos altamente promissores, os quais ainda mais se real' 
çam se levarmos em conta a situação excepcionalmente difícil 
que o País atravessava quando foram deflagradas as ações nêle 
previstas.

Dada a complexidade e a amplitude da matéria, e tendo 
em vista a exigüidade do espaço que nos foi reservado, tive­
mos que dispensar aos diversos tópicos tratamento rigorosa­
mente sumário. Se a preocupação de síntese prejudicou a cia- 
reza e a melhor exposição do assunto, os leitores certamente 
relevarão esta falta involuntária.

De uma coisa estamos absolutamente certos: iniciativas 
como a consubstanciada na reforma habitacional precisam ser 
conhecidas por tôda a população. Elas contribuem para que 
acreditemos mais em nós mesmos, em nosso talento criador e 
realizador, em nossa capacidade de solucionar os nossos pro' 
blemas, por nossos próprios meios, com os nossos próprios 
recursos e mediante o emprêgo de soluções tipicamente bra­
sileiras.


